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resumo 
 
 
A movimentação interna de materiais em unidades industriais é um elo da 
cadeia de valor. Embora apareça em diferentes graus de importância, de 
indústria para indústria, cada elemento do sistema adiciona tempo na execução 
do produto final, afectando a competitividade e a lucratividade da empresa.  
A utilização do processo de movimentação interna de materiais não é novidade 
no mundo empresarial. Nas últimas décadas, as empresas dos países 
desenvolvidos procuram na gestão do fluxo de informações e materiais na 
cadeia de valor, racionalizar o processo produtivo pela adopção de um modelo 
de excelência logística com o objectivo de aumentar a competitividade do 
produto.  
A finalidade deste trabalho é contribuir para o entendimento de um modelo 
administrativo, que permita a gestão eficiente do processo de movimentação 
interna de materiais em unidades industriais, com ênfase no fluxo de 
informações e materiais, para aumentar o serviço ao cliente, diminuir custos da 
empresa e investimento em stocks, pelo uso de um modelo de gestão, auxiliado 
pela tecnologia de informação e de manuseio e armazenagem de materiais.  
A partir de uma abordagem teórica, analisou-se o modelo de gestão do fluxo de 
informações e materiais numa empresa de componentes automóveis 
mostrando as suas vantagens e desvantagens quanto ao sistema de 
abastecimento da produção e o uso da tecnologia de informação, utilizadas 
para agilizar a movimentação interna de materiais, considerada esta como elo 
da cadeia de valor. 
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abstract 
 
The  internal  material  handling    in  industrial  units  is  a  link  of  the  supply 
chain.  Although  it  appears  in  different  degrees  of  importance,  from  one  
industry to the other, each element of the system adds extra time in the 
execution of the final product, thus affecting  competition and profitability of the 
enterprise. 
The use of the process of internal material handling in no longer novelty in the 
enterprising world.  In  the  latest  decades    the  enterprises  of  developed 
countries and of Brazil seek for the materials and information flow management 
in  the  supply  chain,  rationalizing  the  productive  process  by the adoption of 
a model of logistics  excellence  with  the  purpose of    increasing    competition 
for a  product. 
The  aim  of  this  work  is  to  contribute  to  the  understanding  of  a 
management model, which allows for   the effective management   of the 
process of  inner  movement  of  materials  in  industrial  unit,  with  emphasis  
on  the materials  and  information  flow,  in  order  to  increase  service  to  the  
customer, thus reducing costs to the company and investment in inventory, by 
the use of a management  model, aided  by information  technology  as  well  as  
materials handling and warehouse. 
By using a theoretical approach, the model of management of materials and  
information flow in an aeronautics industry has been analyzed, thus showing its  
advantages  and  disadvantages  with  regard  to  the  system  of production  
loading,    and  the  use  of  information  technology, used to speed up the 
internal material handling, regarded as a link of the supply chain.. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
1.1 Enquadramento e âmbito do trabalho 
 
A necessidade de se tornarem competitivas oferecendo produtos com qualidade e 
confiabilidade aos consumidores, faz com que as empresas adoptem sistemas que 
auxiliem e proporcionem maior segurança durante o processo de fabricação. Esses 
sistemas preparam as empresas para as mudanças internas e externas ao ambiente 
empresarial, para continuarem actuando e competindo no mercado. 
No mundo desenvolvido e globalizado tem de existir a consciência que não se pode 
continuar a degradar recursos ao ritmo actual. As medidas restritivas impostas pela 
legislação, por si só, não são suficientes para se alcançar a sustentabilidade por isso, é 
necessário complementa-las com medidas pró-activas por parte das empresas e das 
pessoas. As empresas como parte fundamental da criação de valor e como parte 
integrante da sociedade, podem e devem contribuir de forma dinâmica na redução de 
impactes ambientais pelo desempenho da sua actividade 
 O Sistema de Produção Enxuta, conhecido também como Sistema Toyota de Produção, 
proporciona a aplicação de métodos como o Just-in-time, Kanban, Jidoka e outros que 
auxiliam e dão suporte ao processo produtivo, minimizando os custos, aumentando a 
qualidade e fornecendo um ambiente seguro aos seus colaboradores. 
 O Mapeamento do Fluxo de Valor, uma das ferramentas da Produção Enxuta, tem 
como objectivo principal o fluxo de valor enxuto da matéria-prima ao produto acabado, 
permite que a empresa analise todo o fluxo de valor do processo produtivo de um 
produto ou determinada família de produtos, identificando os desperdícios e as 
actividades que agregam valor ao produto final (LUZ & BUIAR, 2004). Segundo Luz & Buiar 
(2004), esta ferramenta é considerada essencial paras as organizações que desejam 
implementar o Pensamento Enxuto no seu cotidiano, pois direcciona as tomadas de 
decisões em relação ao fluxo, possibilitando ganhos em indicadores de desempenho. 
Ademais proporciona expressivas reduções das movimentações, do lead-time, da 
quantidade de pessoas envolvidas como também na redução energética e redução de 
resíduos (RENTES et al, 2004). O enquadramento teórico da presente tese desenvolve-se 
no âmbito interdisciplinar da Economia, Gestão Estratégica, Gestão industrial e Ecologia 
industria. 
 
1.2 Objectivo 
 
O presente trabalho tem por objectivo conceituar o Sistema de Produção Enxuta, 
enfatizando a ferramenta Mapeamento do Fluxo de Valor (MIFA) como um antídoto aos 
desperdícios possíveis num processo produtivo. Essa ferramenta é essencial para a Lean 
Production que, com base no Sistema Toyota de Produção, tem como objectivo principal 
satisfazer os clientes melhorando continuamente os seus produtos e processos 
produtivos, tendo em conta as necessidades futuras, propondo e analisando alternativas 
para melhorar a eficiência de todos os processos como também os energéticos. 
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1.3 Metodologia de Pesquisa 
 
Os estudos para a realização do presente trabalho foram separados em duas fases: i) 
levantamento bibliográfico e ii) análise da aplicação prática da ferramenta MIFA. 
 O levantamento bibliográfico, que engloba desde o surgimento do Sistema Toyota de 
Produção até o Pensamento Enxuto foi realizado com leituras sistemáticas de livros, 
artigos, trabalhos sobre o tema e sites de internet. Todas as leituras feitas foram 
documentadas para melhor compreensão. 
A análise do estudo de caso foi feita com base numa multinacional de componentes 
automóveis-Faurecia. Foi utilizado um estudo de caso específico que demonstrou a 
implementação do mapeamento de valor tanto para a estado actual dos processos como 
também a do estado futuro, bem como suas técnicas e ferramentas. 
Por este motivo, a análise baseou-se na identificação destas ferramentas e técnicas 
utilizadas. 
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2 ESTADO DA ARTE 
 
Em muitos países, pessoas estudam métodos de gestão: o taylorismo, o Sistema Toyota 
de Produção (TPS), a teoria das restrições, a reengenharia, entre outros.  
Com o intuito de melhorar os índices de performance das organizações para torná-las 
competitivas. Um dos métodos que apresentou resultados interessantes é o TPS, um 
sistema de produção introduzido na Toyota a partir dos anos 40 por Taiichi Ohno, logo 
depois do fim da segunda guerra mundial. O objectivo mais importante do Sistema Toyota 
é o aumento da eficiência da produção através da eliminação consistente e completa dos 
desperdícios. Esse sistema começou a atrair a atenção das outras indústrias a partir de 
1973 com a crise do petróleo, que reduziu bruscamente os índices de crescimento do 
Japão. A Toyota procura a eliminação do desperdício.  
Além da questão económica, as mudanças nos valores sociais influenciaram na 
ascendência do TPS.  
O crescimento económico sempre foi pautado na exploração e no consumo máximo dos 
recursos naturais e no aumento dos lucros. Sendo que os recursos naturais sempre foram 
considerados inesgotáveis. No entanto, a partir da década de 1970, principalmente, a 
partir da Conferencia das Nações Unidas, em Estocolmo, sobre Ecologia e 
Desenvolvimento, surgiu uma maior consciência quanto à preservação do meio ambiente, 
provocando uma mudança de atitude das pessoas e das empresas frente à necessidade de 
protecção ao meio ambiente, em relação aos efeitos do consumo de recursos naturais e 
da poluição. 
Este novo cenário motiva os accionistas e administradores de empresas a se 
preocuparem cada vez mais com as suas políticas internas e os reflexos na sociedade.  
As relações com o meio ambiente e os aspectos sociais passam a ser um factor 
estratégico na gestão das organizações, tanto em países desenvolvidos como em países 
em desenvolvimento. Os aspectos ambientais, tanto quanto os sociais, são introduzidos na 
reflexão estratégica das empresas como um diferencial competitivo, através da percepção 
de que o posicionamento e o reforço das suas imagens corporativas permitirão a 
continuidade dos seus negócios. Entre os problemas existentes neste contexto, destaca-se 
os resíduos, o consumo de recursos naturais e de energia. 
Na época fordista, os fabricantes empurravam a produção aos clientes que não tinham 
as suas necessidades individuais atendidas. Na era toyotismo tornou-se hábito para os 
consumidores ficar na linha de frente do mercado, puxando as mercadorias de acordo 
com suas necessidades. Ohno (1997) afirma que a sustentação do TPS está na procura 
contínua de reduzir a linha do tempo entre o pedido do cliente até o ponto de recepção 
do seu produto, removendo os desperdícios que não agregam valor.  
Os dois pilares dentro do sistema de produção que suportam este sistema são o Just-in-
time (JIT) e a automação. 
A partir da década de 70, as linhas de produção já estavam a atingir o limite quanto ao 
aumento da produtividade e volume de produção, com aplicações de técnicas como Just-
in-time (JIT), Planeamento das necessidades de Materiais (MRP), Sistema de Controlo de 
Produção por cartão (KANBAN), Sistema Flexível de Manufactura (FMS), Controlo de 
Qualidade Total (TQC) e outras. Era necessário construir um sistema que escoasse toda a 
produção, no volume e velocidade exigidos pelo mercado, e que, ao mesmo tempo, 
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adicionasse o menor custo possível. Para a empresa, a pontualidade e a rapidez na 
entrega passaram a ser tão importantes quanto a venda e a produção, e a gestão logística 
passa a ser vital para agregar valor ao produto.  
Surge então o conceito de Logística Integrada, em que administrar a cadeia de valor é 
vista como uma estratégia empresarial cujo objectivo procura integrar diversas funções de 
uma empresa ou empresas, proporcionando agilidade no fluxo de informações e materiais 
no âmbito interno (figura 1), promovendo a integração de áreas como: 
I. Comercial (responsável pela interface da empresa com o mercado consumidor);  
II.  Valor (relação da empresa com o mercado fornecedor);  
III. Produção (geradora do produto final, interagindo suprimento e distribuição física, 
responsável pelo planeamento, execução e entrega do produto final ao cliente), 
assim como no âmbito externo (figura 2), onde o fluxo de informações e materiais 
deve integrar as empresas fornecedoras de matérias-primas e insumos, o fabricante, 
o distribuidor, clientes e consumidores, com vistas a obter melhorias na relação 
tempo e custos, conduzindo a vantagens competitivas. 
 
 
 
 
Figura 1 – Fluxo de informações e materiais no âmbito interno da Empresa. - Fonte: 
Roberto Filho (2002) 
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Figura 2 – Fluxo de informações e materiais no âmbito externo – Fonte: Roberto Filho 
(2002) 
 
Entende-se por vantagem competitiva o diferencial de custo e valor que uma empresa 
apresenta em relação aos seus concorrentes. Para Cristopher (1997) o modelo dos três 
C’s, (figura 3), baseado na trilogia: i) companhia, ii) clientes, iii) concorrentes, mostra que o 
sucesso de uma empresa é obtido pela vantagem de custo ou vantagem de valor, ou de 
maneira ideal, de ambas.  
 
 
 
Figura 3 – A vantagem competitiva e os três C’s – Fonte: Cristopher (1997) 
 
Segundo Moura (2001), em algumas cadeias de valor, o fluxo de informação 
movimenta-se, em alguns momentos, até no sentido contrário ao fluxo de materiais 
principalmente nas empresas de produção pesada. Como resultado, raramente a procura 
e a oferta coincidem, havendo necessidade de se acumular stocks ao longo da cadeia de 
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valor que actua como “pulmões”, protegendo falhas de suprimento e a não confiabilidade 
das previsões de venda. Nesta situação, os custos de inventário com reflexos no custo do 
capital de giro corroem os lucros. Partindo desta constatação, é importante contribuir com 
sugestões que permitam o entendimento dos modelos de gestão disponíveis para a gestão 
logística do fluxo de informações e materiais, na movimentação interna de materiais em 
unidades industriais, como forma de obter vantagem competitiva pelas empresas. 
 
2.1 Desenvolvimento sustentável 
 
Foi nas décadas de 1970 e 1980 que os grandes debates em relação ao meio ambiente 
aconteceram, sensibilizando a opinião pública. A preocupação com a defesa do meio 
ambiente, a protecção dos ecossistemas naturais e os processos ecológicos do planeta 
passaram a fazer parte das discussões da sociedade em geral. 
Esta preocupação levou a sociedade a discutir a sustentabilidade do desenvolvimento – 
como continuar o processo de desenvolvimento sem prejudicar o meio ambiente. Neste 
sentido, o termo utilizado é o Desenvolvimento Sustentável (DS) que significa a 
continuidade do desenvolvimento, dar atenção as necessidades do presente sem 
comprometer a possibilidade de gerações futuras atenderem as suas próprias 
necessidades. 
Em relação ao conceito de sustentabilidade, os autores Constanza e Daly (1992) 
estabelecem que a sustentabilidade apenas ocorre quando não há declínio do capital 
natural. Nessa perspectiva, os autores compreendem que na sustentabilidade não significa 
que não possa ocorrer a intervenção dinâmica do crescimento e transformação dos 
recursos existentes, mas é necessário o uso dos recursos de maneira produtiva e com a 
utilização dos recursos dentro da capacidade de manutenção e conservação. Deste modo, 
a sustentabilidade pode ser alcançada num esforço para manter o desenvolvimento, sem 
ultrapassar a capacidade de sustentação dos sistemas. A CMMAD (1991, p. 49) define 
desenvolvimento sustentável como: 
 
“Um processo de transformação, no qual a exploração dos recursos, a direcção dos 
investimentos, a orientação da evolução tecnológica e a mudança institucional se 
harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de atender às necessidades 
e aspirações humanas.” 
 
Assim, realizar o desenvolvimento de modo sustentável significa dar uma nova direcção 
ás actividades, e está implícita a concepção de que os recursos naturais devem ser 
utilizados de forma racional, sem desperdícios. 
A nível organizacional, actualmente as empresas públicas e privadas têm um cuidado 
maior com o meio ambiente, conciliando o crescimento e a preocupação em conservar, de 
alguma maneira, o ambiente natural. Assim, actualmente existe uma maior conscialização 
das empresas acerca dos efeitos sob o meio ambiente que são gerados pelas actividades. 
Na realidade, as empresas perceberam que podem ter benefícios com a protecção do 
meio ambiente, não só pela conservação do meio ambiente, mas em relação á redução 
dos custos e a imagem da empresa perante os consumidores. 
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2.2 Ecoeficiência 
 
Segundo Almeida (2002) pode-se considerar a ecoeficiência uma filosofia de gestão das 
organizações. Tem como objectivo estimular empresas de todos os sectores e tamanhos a 
se transformarem e ganharem novas aptidões em relação ao meio ambiente, mantendo 
uma harmonia entre o desempenho económico e ambiental.  
A ecoeficiência possibilita a produção em conformidade com os requisitos ambientais e 
com a identificação de oportunidades de economia na modificação de processos, 
enquanto a conformidade normativa possibilita, apenas, o atendimento a requisitos 
ambientais estabelecidos em normas técnicas (de gestão e de processos), com eventuais 
certificações. 
Pode-se entender que o objectivo principal da ecoeficiência é maximizar o valor, 
enquanto minimiza os impactos ambientais adversos, minimizando a utilização de 
recursos e minimizando as consequências ambientais negativas provenientes das 
emissões (LERIPIO, 2001). 
Desta forma, entende-se como ecoeficiência, as actividades e a dedicação que uma 
organização desenvolve para optimizar os processos com a redução na fonte da utilização 
dos recursos naturais, tendo como finalidade restringir o impacto ambiental, resultando 
em benefícios ecológicos e também económicos (ALMEIDA, 2005).  
Os autores DeSimone e Popoff (1997, apud KRAEMER, 2002) expõem sete elementos do 
processo produtivo ecoeficiente: reduzir o consumo de materiais e energia em bens e 
serviços; reduzir a emissão de substâncias tóxicas; intensificar a reciclagem de materiais; 
maximizar o uso sustentável de recursos renováveis; prolongar a durabilidade dos 
produtos; e agregar valor aos bens e serviços. Com a redução do consumo de produtos 
naturais, o equilíbrio pode existir e minimizar os impactos na produção de bens e serviços. 
Esta melhoria na relação com o meio ambiente é capaz de beneficiar a produtividade 
dos recursos utilizados nas organizações. Porter (1999) destaca benefícios tanto para o 
processo como para o produto. Os benefícios para o processo são: economias de 
materiais, resultantes do processamento mais completo, da substituição, da reutilização 
ou da reciclagem dos insumos de produção; aumento nos rendimentos do processo; 
menos paralisações, através do maior cuidado na monitorização e na manutenção; melhor 
utilização dos subprodutos; conversão dos desperdícios em forma de valor; menor 
consumo de energia durante o processo de produção; redução dos custos de 
armazenagem e manuseio de materiais; economia em razão de um ambiente de trabalho 
mais seguro; eliminação ou redução do custo das actividades envolvidas nas descargas ou 
no manuseio, transporte e eliminação de resíduos; e melhoria no produto como resultado 
indirecto das mudanças nos processos (como melhoria nos controlos dos processos). 
Os benefícios para o produto são: produtos com melhor qualidade e mais uniformidade; 
redução dos custos do produto (por exemplo, com a substituição de materiais); redução 
nos custos de embalagem; utilização mais eficiente dos recursos pelos produtos; aumento 
da segurança dos produtos; redução do custo líquido da eliminação do produto pelo 
cliente; e maior valor de revenda e de sucata do produto.  
A utilização dos elementos segundo os autores DeSimone e Popoff são os benefícios 
recolhidos pelas organizações com a implantação de um SGA, apontados por Porter, é o 
resultado da ecoeficiência, e proporciona ainda maior competitividade para as empresas. 
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De acordo com Kraemer (2002, p. 58) “pode-se dizer que a ecoeficiência objectiva 
maximizar o valor dos bens e serviços, ao mesmo tempo em que minimiza os impactos 
ambientais adversos, a utilização dos recursos e as consequências ambientais negativas 
provenientes de deposições e emissões”. Desta forma, observa-se uma maior harmonia 
entre as empresas e os ecossistemas naturais. 
 
2.3 Supply Chain Management 
 
A internacionalização da competição tem forçado as empresas industriais a encontrar e 
implementar novas fontes de vantagens competitivas. Dado que, na actualidade, a 
competição ocorre efectivamente entre cadeias de valor, e não entre empresas isoladas, a 
Gestão da Cadeia de Valor (Supply Chain Management – SCM) surge como uma nova 
fronteira a ser explorada.  
Por ser um conceito relativamente novo, ainda em fase de formação, observa-se que 
não existe um consenso em relação à definição de Gestão da Cadeia de Valor e 
principalmente, quanto à compreensão do seu real significado. Existem várias correntes, 
tendo cada uma a sua próprio interpretação e definição. Isso pode estar a gerar 
dificuldades não só em relação á sua interpretação, mas também ao processo de 
implantação do conceito. É, portanto, de fundamental importância que se construa uma 
teoria e se desenvolvam ferramentas e métodos normativos para a sua prática bem 
sucedida (Lambert et al., 1998a, e Croom et al., 2000). 
Para compreensão do significado do conceito de Gestão da Cadeia de Valor e sua 
abrangência, Ganeshan & Harrison (2002) sugerem um raciocínio que passa pela 
interpretação do propósito da Cadeia de Valor, pelas suas actividades e pelas funções que 
executam essas actividades: 
 
“ Uma Cadeia de Valor é uma rede de opções de facilidades e de distribuição que executa 
as actividades de desenvolvimento dos produtos, procurement de materiais, transformação 
desses materiais em produtos intermediários e produtos acabados, e distribuição desses 
produtos acabados para os clientes. A cadeia de valor é composta por membros e estes 
incluem todas as empresas/organizações com as quais a empresa interage, directa ou 
indirectamente, através dos seus fornecedores ou clientes, desde o ponto de origem até o 
ponto de consumo. As actividades dentro de cada elo da cadeia de valor são executadas, 
por exemplo, pelas funções de marketing, distribuição, planeamento e compras que, 
tradicionalmente, operam independentemente. 
Estas funções têm os seus próprios objectivos e estes geralmente são conflituantes. Isto 
resulta no facto de que não há um planeamento único integrado para a organização (elo), e 
consequentemente para a cadeia como um todo. Portanto, há a necessidade de um 
mecanismo através do qual estas diferentes funções possam ser integradas. 
 A Gestão da Cadeia de Valor é uma estratégia através da qual esta integração pode ser 
obtida.” 
 
Até recentemente, a Gestão da Cadeia de Valor tem sido confundida com o conceito de 
Gestão da Logística tanto por consultores como por académicos e profissionais de 
empresas. Em 1998, o Council of Logistics Management (CLM) enunciou uma definição 
modificada de logística: “A Logística é a parte da cadeia de valor que planeia, implementa 
e controla o fluxo e armazenamentos eficientes e eficazes de produtos, serviços e 
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informações correlatas do ponto de origem ao ponto de consumo, para atender às 
necessidades dos clientes” (Lambert et al., 1998a, p. 3).  
Essa definição mostra, claramente, que a gestão da logística é apenas uma parte da 
SCM e que os dois termos não são sinónimos. Apesar disso, muitos artigos, seminários e 
palestras sobre SCM ainda usam essa expressão como sinónimo de logística (Lambert et 
al., 1998a). 
Alguns autores, em trabalhos semelhantes, entendem Gestão da Cadeia de Valor como 
sendo a aplicação de determinadas práticas/ferramentas na gestão das relações externas 
e internas da empresa, como Early Supplier Involvement (ESI), In-Plant Representatives, 
Electronic Data Interchange (EDI), Efficient Consumer Response (ECR), Outsourcing, 
Postponed Manufacturing, entre outras. Na realidade, essas são práticas/ ferramentas de 
apoio e, sem dúvida, a sua aplicação é de fundamental importância para se obter sucesso 
na Gestão da Cadeia de Valor. 
O termo Supply Chain Management (SCM) – Gestão da Cadeia de Valor, é relativamente 
novo na literatura, surgindo em 1982 (Oliver, 1982, apud Cristopher, 1994) (Croom et al., 
2000). Por volta de 1990, os académicos descreveram, pela primeira vez, a SCM, a partir 
de um ponto de vista teórico, para clarear a diferença em relação aos enfoques mais 
tradicionais para gerir o fluxo de materiais e o fluxo de informações associado. 
O uso original do termo enfatizava uma redução no inventário tanto dentro como entre 
empresas. Essa perspectiva tem sido ampliada, e mesmo a palavra logística tem tido várias 
interpretações. Na verdade, há uma necessidade de integração dos processos de negócios 
na cadeia de valor que vai além da logística, e é essa integração que é chamada de SCM. 
“A gestão da cadeia de valor é a integração e gestão dos processos de negócio chave, a 
partir do usuário final até os fornecedores iniciais, ou seja, através da cadeia de valor, que 
provê produtos, serviços e informações que agregam valor para os clientes e outros 
colaboradores” (Lambert et al., 1998a, p. 5). 
Essa definição de SCM baseia-se na definição desenvolvida pelos membros do 
International Center for Competitive Excellence, em 1994, e modificada em 1998 pelos 
membros do The Global Supply Chain Fórum (GSCF). 
Ainda segundo o GSCF, a SCM representa uma nova maneira de gerir o negócio e as 
relações com outros membros da cadeia de valor, o seu objectivo é maximizar a 
competitividade e a lucratividade para a empresa, bem como para a cadeia de valor como 
um todo, incluindo o cliente final. 
Para a implementação da SCM, são necessárias três etapas fundamentais: conhecer a 
estrutura da cadeia de valor; identificar os processos de negócios que devem ser 
estabelecidos com cada um desses membros; e definir o nível de integração que se deve 
aplicar a cada uma das ligações de processo. 
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3 PANORÂMA DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LOGISTICA INTERNA 
 
A movimentação interna de materiais é responsável pela administração do fluxo de 
materiais, a partir do fluxo de informações recebido principalmente das áreas de 
produção, planeamento e controlo de produção, assim como muitas vezes das áreas de 
Compras e Engenharia. Moura (1997), ao propor a equação de movimentação de 
materiais, material (o quê?) + movimento (onde? e quando?), resulta no método (como? 
quem?) para solucionar a questão, por que movimentar? (figura 4), mostra que 
movimentar materiais, estejam eles em estado sólido, líquido ou gasoso, requer um ciclo 
completo de operações que necessariamente passam pela fonte de matérias-primas, pela 
sua recepção e armazenamento em stock, e pela sua movimentação entre as diversas 
fases de processamento até o produto acabado, administrando ainda a embalagem, 
armazenamento e distribuição. 
 
 
Figura 4 – A equação da movimentação de materiais – Fonte: Moura (1997) 
 
3.1 Recepção de Materiais 
 
Qualquer que seja o tipo de produto gerado pelo processo industrial, o início da 
movimentação de materiais é a recepção destes. Moura (1998) considera que na maioria 
das organizações a recepção de matéria-prima é uma actividade não valorizada, sendo 
portanto, o portão de entrada da ineficiência ou baixa produtividade. 
 A descarga manual, falta de planeamento do fluxo e lentidão no processamento, 
atrasam os próximos passos do processo.  
Na recepção de matéria-prima inicia-se também o processamento das informações. A 
acção física inicia-se com a recepção do veículo, e os sistemas de informações devem 
responder á seguinte pergunta: a entrega pode ser aceite?  
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Figura 5 – Recepção de mercadorias: diagrama de fluxo de informações – Fonte: 
Adaptado pelo autor  Moura (1997) 
 
Moura (1998), ao propor uma análise do fluxo de materiais na recepção, sugere que sejam 
levados em consideração: 
 
 Métodos de descarga devem ser padronizados para cada tipo de carga; 
 Avaliação das cargas deve ser feita de acordo com as suas características; 
 Avaliação das actividades de abertura das caixas ou volumes para conferir 
qualitativa e quantitativa, permitindo o desenvolvimento de planos para reduzir 
essas actividades; 
 Avaliação da documentação (recebida e emitida) durante a recepção e o 
desenvolvimento de planos para reduzi-la; 
 Mecanização das operações de descarga; 
 Horários programados para recepção de cargas; e 
 Planeamento para movimentação de cargas directamente do ponto de recepção 
para o ponto de armazenamento do stock. 
 
A recepção inclui portanto, todas as actividades envolvidas na recepção dos materiais, 
cujo objectivo principal para Moura (1997), geralmente envolve: 
 
• Processamento de todas as informações para o Controlo e programação das 
entregas; 
• Obtenção para que o armazenamento possa identificar todos os componentes 
• Necessidade de armazenamento de stock especial 
• Localização do stock existente 
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• Considerações de stock FIFO (First In - First Out), primeiro a entrar, primeiro a sair. 
• Análise de documentos para subsidiar planeamento; 
• Programação e controlo para manter a operação balanceada; 
• Sinalização que permita facilitar a descarga e evitar demora; e 
• Coordenação do processo burocrático envolvido na inspecção de materiais com o 
trabalho físico de descarga. 
 
3.2 Stockagem 
 
Na sequência do fluxo de materiais, o armazenamento do stock é a etapa seguinte á 
recepção, seja de matérias-primas, materiais em processo, componentes adquiridos de 
terceiros, seja de todos os insumos necessários à manufactura. Mas, de acordo com 
Gasnier & Banzato (2001), o armazenamento é tido como uma importante função para 
atender com efectividade a Gestão da Cadeia de Suprimento. A sua importância reside em 
ser um sistema de abastecimento em relação ao fluxo logístico, que serve de base para a 
uniformidade e a continuidade deste, assegurando um adequado nível de serviço e 
agregando valor ao produto. Lacerda (2001) adverte que, por estarem a trabalhar com 
níveis de stock mais baixos, os clientes procuram tempos inferiores de resposta dos seus 
fornecedores, aumentando a pressão por agilidade nos armazéns, que passam a ter 
menor tempo entre a recepção do pedido e a sua expedição nas docas. 
A figura 6 mostra as exigências que as operações são submetidas, bem como os 
impactos operacionais que estas exigências ocasionam: 
 
 
Figura 6 – Exigências sobre as operações de armazenamento e os seus impactos 
operacionais – Fonte: Lacerda (2001) 
 
Ballou (1993) afirma que o armazenamento e stock de mercadorias constituem funções 
essenciais do sistema logístico e que os seus custos podem absorver de 12 a 40% das 
despesas logísticas de uma empresa. Para Ballou (1993), entretanto, os custos de 
armazenamento e do manuseamento dos materiais são justificáveis, quando 
compensados com os custos de transporte e produção, conforme mostrado na figura 7. 
 13 
 
 
Figura 7 – Efeito no custo logístico total do maior uso de stocks, armazenamento e 
manuseio de materiais – Fonte: Ballou (1993) 
 
Dias (1993), considera que a eficiência de um sistema de stock depende da escolha do 
local onde os componentes são guardados, que deve estar relacionado com a natureza do 
material movimentado e armazenado. Ballou (1993) considera que a empresa tem quatro 
razões básicas para destinar parte do seu espaço físico ao armazenamento: reduzir custos 
de transporte e produção; coordenar suprimento e procura; auxiliar o processo de 
produção; auxiliar o processo de marketing. 
O armazenamento não agrega valor ao produto e sim, custos, pelo facto do seu 
processo ser mais como um prestador de serviços do que uma função que efectivamente 
agrega valor. Apesar disso, o armazenamento é necessário para as organizações. 
Slack et. al. (1996) mostra ainda que o stock existe porque há uma diferença de ritmo 
ou de taxa entre o fornecimento e a procura. Se o item fosse fornecido, exactamente no 
momento em que fosse expedido, não haveria stock. Se uma operação fizer esforços para 
casar as taxas de fornecimento e de expedição, haverá uma redução nos níveis de stocks. 
Este ponto é a base do sistema Just-in-time, um dos pilares da produção enxuta (lean 
manufacturing).  
Womack & Jones (1998) mostram que um dos pontos importantes para o sucesso do 
sistema japonês de produção enxuta, que tem vindo a substituir o sistema de produção 
em massa, idealizado por Henry Ford e Alfred Sloan, está em considerar o primeiro, como 
objectivo, a inexistência de stocks, pois estes servem principalmente para esconder 
ineficiências do processo de produção, enquanto o segundo procura no stock uma forma 
de agilizar o fluxo de produção. 
Mas a existência de stocks torna o seu armazenamento inevitável. Stocks necessitam, 
portanto, de depósitos para armazená-los. 
Ballou (1993) considera que as empresas, ao decidirem sobre o espaço físico destinado 
para stocks, podem optar por: possuir o armazém, alugar o espaço físico, alugar e stockar 
em trânsito. Cada alternativa oferece diferentes níveis de custo, risco e envolvimento de 
gestão. O armazenamento é uma operação que não acrescenta valor ao produto, mas 
aumenta o seu custo. Nenhum cliente está interessado em pagar mais por um produto, 
somente porque ele consumiu longo tempo de armazenamento ou esteve num armazém 
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automático. Torna-se portanto, necessário encontrar sempre sistemas de stock que 
produzam eficiência no abastecimento da produção ao menor custo. 
Armazenar materiais é inactivo, estático e não lucrativo. Muitos são os caminhos a 
seguir quando se trata de armazenar em stock.  
Para Moura (1997), o sistema ideal é aquele que leva em conta as circunstâncias e as 
exigências de cada caso. Sistemas de stocks eficientes devem: 
 
• Manter os stocks num nível económico, reduzindo o nível do capital investido; 
• Reduzir o período entre receber e expedir mercadorias, aumentando os lucros e 
proporcionando um melhor serviço ao usuário; 
• Optimizar o uso do espaço disponível, reduzindo o custo unitário de 
armazenamento do stock; 
• Reduzir o custo da mão-de-obra, tornando-a mais eficiente; 
• Reduzir os danos, as perdas e os roubos dos materiais; e 
• Planear de forma a tornar os sistemas de stocks simples, é um instrumento de 
gestão a longo prazo. 
 
O armazenamento do stock deve ser planeado envolvendo todos os detalhes: localização, 
layout, equipamentos e métodos de trabalho. 
 
3.3 Arranjo Físico – Layout 
 
Dias (1993) define o arranjo físico, layout, como sendo a disposição de homens, 
máquinas e materiais que permite integrar o fluxo de materiais e a operação dos 
equipamentos de movimentação para que o armazenamento se processe dentro do 
padrão máximo de economia e rendimento. 
 
Para Moura (1997), o layout de um armazém deve ter por objectivo: 
 
•  Assegurar a utilização máxima do espaço; 
•  Proporcionar movimentação de materiais da forma mais eficiente; 
•  Permitir armazenamento do stock mais económico, minimizando as despesas de 
equipamento, espaço, danos de material e a mão-de-obra do armazém; 
•  Proporcionar a máxima flexibilidade do sistema que atende ás necessidades de 
mudança de armazenamento do stock e movimentação; e 
•  Permitir a boa organização do armazém. 
 
Slack et. al. (1996) listam algumas razões práticas para destacar a importância do arranjo 
físico para a produção, que adaptamos para armazenamento: 
 
• A actividade é difícil e de longa duração, devido às dimensões dos materiais a 
serem armazenados em stock e transportados; 
 
• A disposição física das posições de armazenamento do stock pode interromper o 
fluxo de materiais provocando perdas de produção; e 
 
• A construção da disposição física de forma inadequada pode levar a padrões de 
fluxos excessivamente longos ou confusos, stock excessivo de materiais, filas de 
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usuários ao longo da operação, tempos de processamento desnecessariamente 
longos, operações inflexíveis, fluxos inflexíveis e de alto custo. 
 
Assim, o projecto de um arranjo físico deve considerar inicialmente o que se pretende 
conseguir com o mesmo. Neste caso, há necessidade inicialmente de compreender muito 
bem os objectivos estratégicos da produção e a participação do fluxo de materiais no 
processo. 
 O fluxo de material é o caminho percorrido pelos materiais desde que entram na 
empresa até o momento da saída. Um bom fluxo de materiais permite diminuir o custo de 
movimentar materiais. 
Moura (1997, vol. 2), mostra que é possível conseguir com o arranjo físico do armazém, 
balancear três objectivos: i) bom fluxo de material, ii) custos de operação baixos para o 
armazenamento do stock; iii) recolha e eficiente utilização do espaço de armazenamento 
do stock e do equipamento. Para isto, torna-se necessário considerar dois princípios 
básicos: 
 
• O retrocesso deve ser minimizado. Os itens devem ser movimentados sempre em 
direcção à doca de expedição (figura 8, parte A); e 
 
• As actividades devem estar localizadas próximas, reduzindo a distância entre as 
operações, (figura 8, parte B). 
 
 
 
Figura 8 – Eliminação de retrocesso por mudança de layout – Fonte: Adaptado de 
Moura (1997,vol. 2) 
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4 MODELOS PARA GESTÃO DE CUSTOS 
 
4.1 Fluxo de Informações 
 
Atender pedidos dos clientes, programar e reprogramar necessidades de stocks, 
movimentação de materiais e transportes, são actividades de operações logísticas que são 
executadas com base num fluxo de informações. Actualmente, manter um fluxo de 
informações não informatizado, pouco confiável e propenso a erros, contribui para a 
ineficiência das operações de movimentação de materiais. 
Nazário (1999) considera que três razões justificam a necessidade de informações 
precisas e a tempo para tornar eficaz um sistema logístico: 
 
• A percepção dos clientes, que informações sobre situação do pedido, 
disponibilidade de produtos, programação de entrega e facturamento, são 
elementos do serviço total ao cliente; 
 
• A possibilidade das metas de redução de stocks na cadeia de valor serem 
alcançadas com a utilização das informações para gerir de forma eficaz as 
necessidades de stocks e recursos humanos; e 
 
• O aumento da flexibilidade, permitindo identificar com as informações (qual, 
quanto, como, quando e onde), os recursos podem ser utilizados para que se 
obtenha vantagem estratégica. 
 
Os sistemas de informações logísticas têm como objectivo ligar as actividades logísticas 
num processo integrado, combinando “hardware” e “software” para medir, controlar e 
gerir operações logísticas. Ballou (1993), ilustrando a importância das informações, cita W. 
S. Wayman, Jr. “Se a compensação de custos está no coração da logística, então 
informação adequada de custos está no coração da compensação de custos”. Nazário 
(1999) considera que a Tecnologia de Informações (TI) evoluiu nos últimos anos de tal 
modo, que permite a execução de operações antes inimagináveis. Considera que os 
sistemas de informações logísticas possuem níveis funcionais conforme a figura 9, onde o 
sistema transaccional é a base que sustenta o aprimoramento dos outros três níveis. 
 
Figura 9 – Funcionalidade de um sistema de informações logísticas – Fonte: Nazário 
(1999) 
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Sistema transaccional: base das operações logísticas e permite que as informações 
logísticas possam ser compartilhadas entre as diversas áreas da empresa. 
 
Controlo gestão: permite utilizar as informações disponíveis no sistema para gerir as 
actividades logísticas, utilizando medidas de desempenho fornecidas por indicadores 
financeiros, de qualidade e de serviço ao cliente. Um conceito cada vez mais utilizado nas 
empresas é o de “Data Warehouse” (DW). Como o nome sugere, armazena dados 
históricos e actuais num único banco de dados com o objectivo de facilitar a elaboração de 
relatórios. 
 
Analise de decisão: utilização de “softwares” que possibilitam apoiar tantas actividades 
operacionais como programação e rota de veículos, gestão de stocks, etc., como fornecer 
ferramentas para acções tácticas e estratégicas como localização de instalações, análise de 
rentabilidade de clientes, etc. 
 
Planeamento estratégico: reside na utilização de informações logísticas como base para o 
desenvolvimento e aperfeiçoamento de estratégia logística. 
 
4.2 Tecnologia de Informação 
 
Cada vez mais empresas de médio e grande porte estão a implementar sistemas de 
gestão empresarial conhecidas como ERP, sigla em inglês para designar Enterprise 
Resource Planning (Planeamento de Recursos da Empresa). O ERP é o estágio mais 
avançado do MRPII, Manufacturing Resources Planning, (Planeamento dos Recursos de 
Manufactura), que por sua vez nasceu do que é conhecido nos softwares de ERP como 
módulo MRP, Material Requiriment Planning, (Planeamento das Necessidades de 
Materiais).  
O MRP entretanto, deixou de tratar de questões importantes como: a existência de 
capacidade suficiente para realizar o plano de produção; a suficiência dos recursos 
humanos e equipamentos para cumprir o prazo. 
Para Correa (1999), o conceito de cálculo de necessidade de materiais é conhecido há 
muito tempo. Basta conhecer todos os componentes de determinado produto e os 
tempos de obtenção de cada um deles, para com base na visão de futuro das 
necessidades de disponibilidade do produto em questão, calcular os momentos e as 
quantidades que devem ser obtidas de cada um dos componentes, evitando falta ou sobra 
deles, no suprimento das necessidades do referido produto. 
 Correa (1999) mostra ainda que a inclusão no sistema de módulos que permitissem 
calcular a necessidade de outros recursos do processo de fabricação, fez surgir outro 
conceito que era muito mais que o MRP com cálculo de capacidade. O novo sistema 
denominado MRP-II foi estruturado com uma lógica de planeamento que permitia uma 
sequência estruturada de cálculos, verificações e decisões, com o objectivo de estabelecer 
um plano de produção viável. 
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Figura 10 – Fluxo de informações do MRP -II – Fonte: Correa (1999) 
 
Nesse estágio, o sistema já podia ser utilizado para gerir o fluxo de informações e 
materiais, ao introduzir o módulo de “Controlo de Chão de Fábrica” para controlo e gerir a 
recepção física, armazéns, stocks em processo e expedição. 
Entretanto, outros módulos continuaram a ser agregados ao sistema: recepção fiscal, 
contabilidade, finanças, folha de pagamento e outros, com funções integradas e capazes 
de suportar informações para toda a empresa. Os fornecedores de softwares passam 
então a usar a denominação ERP em substituição ao MRP-II (figura 11). 
 
 
Figura 11 – A integração entre os sistemas MRP, MRP-II e ERP – Fonte: Correa (1999) 
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A SAP é líder mundial do mercado com 32% das vendas. Avaliar o “valor” que os 
pacotes existentes no mercado sejam eles transaccionais ou de apoio à decisão, agregará 
valor aos negócios da organização sendo este um dos grandes desafios para as empresas. 
Para Nazário (1999), o ERP está fortemente relacionado com aspectos transaccionais e 
de execução de actividades operacionais, servindo de base para uma série de aplicações 
de apoio à decisão. Nos sistemas ERP, existem módulos de gestão de armazéns, cujo 
objectivo principal é permitir que o fluxo de informações seja administrado mediante o 
controlo de posições e lotes, regras FIFO, entre outras funções. Entretanto, funções 
relacionadas com a existência de inteligência, em geral, não são disponibilizadas. 
Os softwares de apoio à decisão já incorporam técnicas de simulação, com aplicações 
em diversas áreas: Financeira, Produção, Marketing e Logística. Permitem avaliar sistemas 
complexos, podendo gerar vários cenários, para facilitar a tomada de decisões. Na 
logística, uma das principais aplicações está na dimensão dos recursos de movimentação 
de materiais, tais como: docas, empilhadores e espaço. 
A figura 12 ilustra as áreas de aplicação dos softwares de apoio à decisão na gestão 
logística. Entretanto, nem todas estão ligadas à gestão da movimentação interna de 
materiais. Os aplicativos mais comuns disponíveis no mercado são para as seguintes 
funções da movimentação interna de materiais: chão de fábrica, transporte e armazéns. 
 
 
 
Figura 12 – Áreas de aplicações dos softwares de apoio a decisão – Fonte: Adaptado 
de Nazário (1999) 
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Saliby (1999) introduz a simulação como o estado da arte em operações logísticas. Por 
simulação ele entende “o uso de modelos para o estudo de problemas reais de natureza 
complexa, por meio da experimentação computacional”. 
 
Destaca ainda Saliby (1999) que para o caso específico de aplicações logísticas a simulação 
pode ser usada para: 
·  Dimensão de operações de carga e descarga 
·  Dimensão do stock 
·  Estudo de movimentação de material 
·  Sistema de transporte 
·  Fluxo de produção 
·  Serviços de atendimento em geral 
 
Acrescenta Saliby (1999) que o crescente uso da simulação como ferramenta de 
modelagem e análise de problemas fez surgir no mercado uma vasta disponibilidade de 
softwares de simulação. Outros inúmeros softwares existentes no mercado podem ser 
utilizados na gestão da movimentação e armazenamento de materiais. Os mais 
conhecidos são: 
•  WMS – Warehouse Management System (Sistema de Gestão de Armazéns): Solução 
desenvolvida para gerir operacionalmente todas as actividades de um armazém ou 
áreas de armazenamento tais como: sequência de actividades num armazém, 
processo de inventário, recepção de materiais, separação de pedidos, transferência 
de stock, controlo FIFO (First-in, First-out), o primeiro a entrar é o primeiro a sair; 
•  EDI – Eletronic Data Interchange (Intercâmbio Electrónico de Dados): Troca 
documentos padronizados entre parceiros de uma cadeia de valor, ou entre unidades 
fisicamente separadas de uma mesma empresa. É usado frequentemente para 
transferir informações entre clientes, subsidiárias e instalações logísticas da mesma 
empresa; 
•  Auto ID – Automatic Identification (Identificação Automática): Permite a leitura de 
códigos de barra, usados no processo de armazenamento, transporte de materiais, 
movimentação de produtos e controlo de documentos. Utiliza um scanner para 
leitura e transfere os dados por rádio frequência para o computador; e 
•  RFDC – Radio Frequency Data Collection (Recolha de Dados por Rádio Frequência): 
Permite uma melhor gestão do fluxo de informações no armazém, reduz os custos 
operacionais, elimina a entrada manual de dados no sistema, propicia a ausência de 
erro ou grau de conformidade com o padrão e fornece informações do inventário em 
tempo real. 
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4.3  Fluxo de Materiais 
 
A actividade de produção requer a movimentação de três elementos básicos de 
produção: homem, máquina e material. 
Para Moura (1997), na maioria dos processos industriais, o material é movimentado ao 
longo do processo de produção. Entretanto, na indústria de produção pesada (aviões, 
navios e equipamentos pesados) o homem e a máquina convergem para o material. 
A movimentação de material, qualquer que seja o processo industrial, gera um fluxo de 
materiais que interrelaciona movimentos de forma a obter um plano de movimentação de 
materiais totalmente integrado, plano este que deve integrar todas as funções que geram 
movimentos, desde a recepção de materiais até a expedição do produto final, passando 
pelo sistema de abastecimento da linha de produção. 
 
4.4 Abastecimento da Linha de Produção 
 
A forma de controlar materiais na produção depende do sistema de controlo de 
produção adoptado pela empresa. Moura (1989) considera que para processos de 
produção com vários estágios, dois tipos de sistema podem ser adoptados. Os sistemas 
tradicionais de produção que empregam o sistema de empurrar (push), enquanto um 
outro sistema, denominado Kanban, empregam o sistema de puxar (pull). No método de 
empurrar (push), as peças em stock em cada estágio da produção são previstas, tendo em 
consideração o tempo e o fluxo total para finalização do processo no estágio final. 
 O controlo de produção e stock é baseado no valor previsto. No método de puxar 
(pull), uma pequena quantidade é mantida em cada fase e a reposição é ordenada pelo 
processo posterior, na proporção que é consumida. Para Moura (1997), “empurrar” é 
simplesmente um sistema baseado em programas. Um programa mestre de produção é 
elaborado e um sistema de informação, actualmente o ERP (Planeamento dos Recursos da 
Empresa), utilizando o módulo MRP (Planeamento das Necessidades de Materiais), divide 
o programa em partes detalhadas para fabricação ou compra de componentes 
necessários, avançando-os no processo. No sistema de “puxar”, o material é retirado pelo 
usuário conforme necessário. A linha final de montagem sabe quantas peças serão 
necessárias e quando necessita. Ela vai buscar as peças que necessita ao processo 
anterior, desencadeia a retro alimentação do sistema. O sistema “puxar” é um dos pilares 
da filosofia Just-in-time (JIT). Moura (1989) considera o sistema Just-in-time uma forma 
disciplinada para melhorar a produtividade e a qualidade total pela eliminação das perdas, 
proporciona a produção apenas das peças necessárias com qualidade, na quantidade 
certa, no tempo e lugar certos, enquanto usa o mínimo de instalações, equipamentos, 
materiais e recursos humanos. Na filosofia JIT, o stock é o pior mal dentro de uma fábrica. 
Os stocks muitas vezes são usados como protecção contra problemas conhecidos, como 
mudanças de programas, esconde muitas inadequações e custos do sistema.  
Para Lubben (1989), algumas pessoas creditam à Ford Motor Company a primeira 
empresa ocidental a desenvolver e usar alguns dos conceitos de JIT nas linhas focalizadas 
dos primeiros automóveis da Ford. Para ele, o seu primeiro nível, o JIT é uma combinação 
de produção “puxada” (o “Kanban” japonês), “Controlo de qualidade” (EUA) e um 
compromisso de “custos totais para baixo” (japoneses). Kanban, significa “registro visual” 
e refere-se a um sistema de controlo de produção desenvolvido no Japão. O kanban, ou 
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cartão, como é chamado, é um mecanismo pelo qual um posto de trabalho informa as 
suas necessidades de mais peças. 
Para Moden (1984) o Sistema de Produção da Toyota é geralmente confundido como 
Sistema Kanban, facto que não é correcto, pois o Sistema de Produção Toyota é um meio 
para fazer produtos, ao passo que o Sistema Kanban é um meio de administrar o método 
de produção Just-in-time. Entretanto, não se pode considerar que o uso do sistema de 
gestão ERP com o JIT/Kanban sejam excludentes. Embora com filosofias diferentes quanto 
à forma de abastecer a linha de produção, conforme (figura 13), Moura (1989) considera 
que as duas técnicas encontram oportunidades específicas de melhor desempenho, 
cabendo ao usuário escolher a que melhor se adapta ao seu processo de produção. 
 
 
 
 
 
 
Figura 13 – Comparação entre ERP e Kanban – Fonte: Intranet Faurecia 
 
Um exemplo de interacção entre ERP e Kanban num ambiente Just-in-time com células 
é mostrado na figura 13. Como se observa a ordem do programa de entrega pelo ERP é 
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injectada apenas no lado da saída da célula de montagem final, isto é, na medida da 
necessidade do consumidor. 
Os cartões Kanban circulam através dos sistemas, alimentando o fluxo de informações 
necessárias, estágio por estágio, até o suprimento das matérias-primas, como ordens 
permanentes de trabalho. 
 
 
 
Figura 14 – Controlo de produção com a interacção entre ERP e Kanban – Fonte: 
Intranet Faurecia 
 
Um sistema informatizado pode oferecer a função Kanban electronicamente, gerando 
automaticamente as informações do programa mestre e do planeamento da capacidade 
para controlar o ritmo da produção. O micro Kanban pode assumir a função de controlo 
local do tráfego de material. 
Para Moura (1989), o propósito do Kanban electrónico para a manufactura Just-in-time é 
triplo: 
• Descentralizar e ajustar o momento das necessidades recomendadas pelo ERP 
e controlar as necessidades de linha em tempo real; 
• Emitir, movimentar e produzir componentes apenas quando necessário; e 
• Emitir relatório detalhado do controlo de entrada e saída, como suplemento 
de controlo para o ERP. 
 
As empresas do sector automóvel têm vindo a adoptar, com frequência, uma prática 
para o abastecimento das linhas de montagem, denominada de Sistema de Recolha 
Programado (Milk Run System), cujo objectivo é abastecer a linha de produção com maior 
frequência, com pequenos lotes, sem interrupção do fluxo de materiais.  
Embora operacionalmente, seja de simples execução, a sua viabilização requer o uso 
intensivo da tecnologia de informação, tais como: transmissão electrónica de dados e 
identificação do produto por código de barras.  
Além disso, a utilização de softwares de gestão de armazenamento como, por exemplo, 
o WMS, torna-se fundamental. 
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4.5   Movimentação Interna de Materiais 
 
4.5.1 Cadeia de Valor 
 
Profundas mudanças estão a ocorrer na administração de organizações industriais. 
 A competitividade hoje já não se dá entre as empresas, mas entre a cadeia de valores. 
Para Porter (1992), é necessário separar as inúmeras actividades distintas que uma 
empresa executa no projecto, na produção, no marketing, na entrega e no suporte do seu 
produto, para entender como a cadeia de valores proporciona vantagem competitiva. 
Cada actividade pode contribuir para a posição dos custos relativos de uma empresa, além 
de criar uma base de diferenciação. Uma vantagem de custo pode resultar de um sistema 
de distribuição física de baixo custo, de um processo de montagem altamente eficiente ou 
de uma força de vendas superior utilizada. A aquisição de matéria-prima de alta 
qualidade, um sistema ágil de atendimento a clientes ou um projecto de produto superior 
pode resultar em vantagens competitivas. Uma empresa ganha vantagem competitiva 
executando as actividades estratégicas de uma forma mais barata ou melhor do que a 
concorrência. 
Caracterizando a cadeia de valores e analisando a forma como reside nela, e não no 
custo adicionado, a maneira mais apropriada de examinar as vantagens competitivas, é 
possível entender que a cadeia de valores consiste em margem e actividades de valor. As 
actividades de valor são as actividades físicas e tecnologicamente distintas, através das 
quais uma empresa cria um produto valioso para os seus compradores. A margem é a 
diferença entre o valor total e o custo colectivo da execução das actividades de valor. 
Cada actividade de valor emprega insumos adquiridos, recursos humanos (mão-de-obra 
e gestão) e alguma forma de tecnologia para executar a sua função. Cada uma também 
utiliza e cria informação, como dados do comprador (entrada de pedidos), parâmetros de 
desempenho (testes) e estatísticas sobre falhas dos produtos. As actividades de valor 
podem, ainda, criar activos financeiros, como stocks e contas a receber, ou passivos, como 
contas a pagar. 
As actividades de valor são classificadas em dois tipos gerais: actividades primárias e 
actividades de apoio. As actividades primárias, relacionadas na parte inferior da figura 15, 
são actividades envolvidas na criação física do produto e na sua venda e transferência para 
o comprador, bem como na assistência após a venda. Em qualquer empresa, as 
actividades primárias podem ser divididas em cinco categorias genéricas. As actividades de 
apoio sustentam as actividades primárias e a si mesmas (Logística Interna, Operações, 
Logística Externa, Marketing, Serviço), fornecendo insumos adquiridos, tecnologia, 
recursos humanos e várias funções ao âmbito da empresa. A gestão de recursos humanos, 
o desenvolvimento de tecnologia e a aquisição podem ser associados a actividades 
primárias, além de apoiarem a cadeia inteira. A estrutura interna da empresa não está 
associada a actividades primárias particulares, mas apoia a cadeia inteira. 
Considera ainda Porter (1992) que as actividades de valor são os blocos de construção 
distintos da vantagem competitiva. O modo como cada actividade é executada, 
combinado com a sua economia, determinará se uma empresa tem custos altos ou baixos 
em relação à concorrência. O valor adicionado (preço de venda menos o custo de 
matérias-primas adquiridas) tem sido utilizado algumas vezes como o ponto focal para a 
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análise dos custos, porque este é considerado uma área em que uma empresa pode 
controlar os custos.  
Para Porter (1992) o valor adicionado não é, contudo, uma base sólida para a análise do 
custo, porque distingue de forma incorrecta as matérias-primas dos muitos outros 
insumos adquiridos, usados nas actividades de uma empresa. O comportamento do custo 
das actividades não pode ser compreendido sem um exame simultâneo dos custos dos 
insumos empregados para executá-las. O valor adicionado deixa de apontar os elos entre 
uma empresa e os seus fornecedores que podem reduzir o custo ou intensificar a 
diferenciação. 
 
 
 
Figura 15 – A cadeia de valores genérica – Fonte: Porter (1992) 
 
A função da logística é responder por toda a movimentação de materiais, seja no 
ambiente externo ou no ambiente interno da empresa. As cinco categorias genéricas de 
actividades primárias estão envolvidas na concorrência em qualquer indústria. Cada 
categoria pode ser dividida numa série de actividades distintas que dependem da indústria 
e da estratégia da empresa: 
 
·  Logística Interna – actividades associadas a recepção, armazenamento e distribuição 
de insumos no produto, como manuseamento de material, armazenamento, controlo 
de stock, programação de frotas, veículos e devolução para fornecedores; 
 
·  Operações – actividades associadas à transformação dos insumos no produto final, 
como trabalho com máquinas, embalagem, montagem, manutenção de 
equipamentos, testes, impressão e operações de produção; 
 
·  Logística Externa – actividades associadas à recolha, armazenamento e distribuição 
física do produto para compradores, como armazenamento de produtos acabados, 
manuseamento de materiais, operação do veículo de entrega, processamento de 
pedidos e programação; 
 
· Marketing e Vendas – actividades associadas a oferecer um meio pelo qual 
compradores possam comprar o produto e a induzi-los a fazer isto, como a 
propaganda, promoção, força de vendas, cotação, selecção de canal, relações com os 
canais e fixação de preços; e 
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·  Serviço – actividades associadas ao fornecimento de serviços para intensificar ou 
manter o valor do produto, como instalação, reparação, treino, fornecimento de 
peças e ajuste do produto. 
 
Cada uma dessas categorias pode ser vital para a vantagem competitiva. Para a 
empresa fabricante, a movimentação interna de materiais está presente nas duas 
principais fases do processo. Falhas de planeamento ou de detalhes mal encaminhados 
podem afectar o processo como um todo. 
A Logística Interna pode ser extendida às actividades de recepção de materiais, stock, 
manuseamento e abastecimento da linha de produção, expedição, programação e 
administração da frota de veículos e devolução para o fornecedor e a movimentação 
associada às operações de produção. Na classificação de Porter (1992), é, portanto, uma 
actividade primária e recentemente identificada como Movimentação de Materiais. 
 
4.5.2   Sistema Logístico e Movimentação Interna de Materiais 
 
Para Ching (1999), a utilização da função logística permite à empresa, estudar as formas 
de como a administração pode obter cada vez mais eficácia e eficiência nos seus serviços 
de distribuição aos seus clientes e consumidores, planear, organizar e controlar as 
actividades de movimentação e armazenamento que visam facilitar o fluxo de produtos. 
 Divide as actividades logísticas da seguinte forma: 
 
•  Actividades primárias. Essenciais para o cumprimento da função logística: 
transportes, gestão de stock e processamento de pedidos; e 
•  Actividades secundárias: Apoiam as actividades primárias na obtenção nos níveis 
de bens e serviços requisitados pelos clientes: armazenamento, movimento dos 
materiais, embalagem de movimentação e stock, programação de produtos e 
manutenção de informação. 
 
O fluxo da movimentação de materiais está relacionado com o transporte de matérias-
primas e produtos acabados, com o armazenamento (stock, selecção de pedidos, 
montagem, embalagem, expedição) e distribuição das matérias-primas e produtos 
acabados, no âmbito interno da empresa. Assim, em qualquer local de produção, a 
movimentação de materiais tem uma grande importância. Ela compreende todas as 
operações básicas envolvidas de qualquer tipo de material por qualquer meio – da 
recepção da matéria-prima até á expedição e distribuição do produto acabado. 
Moura (1997) divide primeiro a logística em logística interna (relativa à produção) e 
externa (distribuição), (figura 16). O elemento de ligação é o armazém de produtos 
acabados, que pode ser considerado como parte de cada um dos sectores, visto que 
constitui ao mesmo tempo a última etapa da produção e a primeira da distribuição. 
É possível efectuar subdivisões de sectores. Por exemplo, o armazém de matérias-
primas pode ser dividido em secção de entrada de mercadorias, de reserva e de 
preparação dos pedidos. Mas um sistema logístico deve permitir a interacção de três 
funções básicas: i) ter em stock a matéria-prima, desde a sua aquisição até a entrada no 
processo de produção; ii) fluxo dos materiais, desde a sua entrada no processo, como 
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matéria-prima, até a transformação em processo acabado; iii) movimentação de produtos 
acabados, desde a saída do processo até sua entrega ao cliente. 
 
 
Figura 16 – Logística interna e externa – Fonte: Porter (1992) 
 
4.6   Custos Logísticos e a Movimentação Interna de Materiais 
 
A partir da Revolução Industrial, o sistema industrial requereu um contínuo 
desenvolvimento de equipamentos de movimentação para realizar tarefas para as quais 
os músculos humanos e dos animais eram insuficientes, tanto em capacidade como em 
velocidade. A evolução do sistema industrial não diminuiu a importância do custo da mão-
de-obra e a percepção que a sua substituição por equipamentos de Movimentação de 
Materiais deixava de agregar custo ao produto, contribuindo para agregar valor. 
A redução do custo de mão-de-obra é ainda a razão mais frequentemente citada para 
justificar aperfeiçoamentos da Movimentação de Fornecedores Materiais. Todavia, a 
importância relativa do custo de mão-de-obra como componente do custo de produção 
está a diminuir. 
Os programas de redução de custos têm duas metas importantes; reduzir o custo da 
Movimentação de Materiais e reduzir os custos totais de produção através de melhores 
procedimentos de movimentação. O último conceito significa, algumas vezes, um 
aumento dos custos da movimentação de materiais para que seja obtida uma redução 
líquida nos custos totais de produção. Moura (1997) considera outras formas pelas quais 
as reduções de custo podem ser realizadas através da melhoria da movimentação de 
materiais: 
• Redução do trabalho de Movimentação de Materiais feito através de mão-de-
obra directa; 
• Redução da mão-de-obra indirecta associada às actividades de movimentação 
física de materiais, tais como pessoal de expedição e recepção, pessoal de 
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controlo de produção, pessoal de armazenamento e armazém de ferramentas, 
inspectores, controlo de qualidade, pessoal de manutenção; 
• Redução dos danos, perdas e extravios de materiais através de movimentação 
mais cuidadosa; 
• Redução da burocracia e dos serviços de escritório associados, através de 
sistemas de movimentação que minimizem as necessidades de controlo; 
• Redução da quantidade de materiais no sistema através de um fluxo mais rápido 
e menos stock de materiais em processo; e 
• Redução da quantidade de materiais auxiliares, tais como materiais de 
embalagem e outros acondicionadores. 
 
Entretanto, os maiores ganhos virão da coordenação aperfeiçoada entre fornecedores e 
consumidores, além da aplicação generalizada dos métodos de manuseamento modernos 
e de uma gestão eficiente e eficaz dos custos logísticos. 
A logística não é somente uma questão de técnica de armazenamento e de 
movimentação de embalagens e transportes; é também um método de direcção e gestão 
que determina o grau de utilização das instalações fabris, o volume de stock, a disposição 
a fornecer e o serviço prestado ao cliente. Não é fácil, portanto, isolar os custos da 
logística do conjunto frequentemente complexo de custos de uma empresa. Por esta 
razão, é necessário considerar todos os sectores de uma empresa nos quais a logística 
desempenha uma função. 
 
4.6.1    Características de um Modelo de Custo para a Logística 
 
A logística somente pode ajudar a dirigir a empresa de modo eficaz se integrar os 
clientes nos benefícios do eficiente e na eficaz gestão dos custos. 
Torres & Milher (2000), ao justificar a necessidade de alinhamento estratégico com o 
cliente, diz que "o fornecimento de serviços de logística representa uma área ampla e 
inexplorada para a criação de valor agregado mais alto nas transacções de compra." 
Cristopher (1999) considera que é necessário transparência dos custos para atingir o 
objectivo de compartilhar informações sobre a estrutura de custos dos produtos com os 
clientes. Para ele, o comprador tem sempre como objectivo reduzir o custo dos produtos 
adquiridos e isso não deve ocorrer pela redução da margem de lucro do fornecedor, mas 
sim pela redução dos custos do fornecedor. Os clientes orientam-se cada vez mais para 
obter maior valor nas suas compras.  
Heskett et. al. (1997) definem valor como a relação entre os benefícios para o cliente e 
o custo para se obter o produto ou serviço. Assim, torna-se necessária uma adequada 
ferramenta para estimar os custos logísticos, de modo a permitir uma gestão com vista a 
agregar maior valor ao cliente. 
Nakagawa (1994) considera que o novo modelo, surgido em 1986 sob a denominação 
de Cost Management System (CMS), como Gestão Estratégica dos Custos, tem como 
espinha dorsal o custo baseado nas actividades, conhecido como ABC (Activity Based 
Costing). Considerando que a metodologia da contabilidade do custo tradicional 
apresenta-se ineficaz como instrumento de avaliação dos custos logísticos, torna-se 
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portanto necessário escolher um modelo que possa fornecer informações de gestão para 
permitir uma melhor administração dos custos logísticos. 
Kaplan & Cooper (1998) afirmam que um sistema de custos não basta. As empresas 
precisam de sistemas de custos para realizar três funções principais: "avaliar stocks e 
medir o custo dos bens vendidos para gerar relatórios financeiros; estimar as despesas 
operacionais, produtos, serviços e clientes; e oferecer feedback económico sobre a 
eficiência do processo a gestores e operadores". 
Os sistemas de custos baseados em actividades surgiram em meados da década de 80 
com o objectivo de reduzir a necessidade de informações mais adequadas sobre os custos 
dos produtos, serviços, clientes e canais específicos. Os sistemas ABC permitem que os 
custos indirectos e de apoio sejam direccionados primeiramente às actividades e depois 
aos produtos, serviços e clientes. Assim, proporcionam aos gestores um quadro mais 
nítido e detalhado dos aspectos económicos envolvidos nas suas operações. 
Para Player et. al. (1997), o Custo Baseado em Actividade (ABC) é uma metodologia de 
medir o custo e o desempenho de actividades, recursos e objectos de custo. Os recursos 
são atribuídos às actividades que na sequência, são atribuídas aos objectos de custo. O 
custo por actividade reconhece a relação causal existente entre geradores de custos e 
actividades. Comparando o sistema de custo ABC com o sistema tradicional de 
posicionamento em dois estágios, Antikson et. al. (2000) mostra que no método de 
posicionamento de dois estágios há a ausência de um vínculo directo forte entre as 
actividades de apoio e os produtos fabricados, colocando, primeiro, os custos dos 
departamentos de serviços aos departamentos de produção. 
O custo baseado em actividades rejeita esta suposição e, em vez disso, desenvolve a 
ideia de direcionamentos de custo que vincula, directamente, as actividades executadas 
aos produtos fabricados. Esses direcionadores de custos medem o consumo médio 
ocorrido, em cada actividade, pelos vários produtos. Então, os custos das actividades são 
atribuídos aos produtos, na proporção do consumo que os produtos exerceram, em 
média, sobre as actividades. Portanto, o modelo de custo a adoptar para gerir os custos 
logísticos de movimentação de materiais em unidades industriais, é factor decisivo no 
sucesso da análise dos trade-offs, possíveis na Movimentação Interna de Materiais em 
Unidades Industriais. 
O alinhamento da cadeia de valor envolve a identificação dos clientes e fornecedores. 
Esta acção está relacionada à construção de uma rede de agregação de valor, permitindo a 
avaliação de processos logísticos e a eliminação de actividades sem valor agregado. A 
adopção de um sistema logístico deve primar pela garantia de um desempenho 
consistente ao longo do tempo, que procure a redução de custos e a melhoria do serviço 
ao cliente. 
 
4.6.2  O Modelo de Analise de Stocks ABC 
 
A curva ABC de stocks teve a sua origem em estudos realizados pelo economista e 
sociólogo italiano Wilfredo Frederigo Samaso, ou mais conhecido como Vilfredo Pareto 
que viveu entre os anos 1848 e 1923. Vilfredo Pareto estudou a distribuição de renda 
entre a população e ressaltou a existência de uma lei geral de má distribuição, ou seja, ele 
comprovou que uma parte menor da população absorvia uma grande percentagem de 
 30 
renda, restando uma percentagem significativamente menor de renda para a parte que 
representava o maior percentual da população.  
Segundo Pareto, a relação dos percentuais era na proporção de 80% e 20%, o que 
segundo os seus estudos mostrava que 20% da população representavam a maior parte 
da renda e os 80% restantes da população era composto pela parte que representava 
menor renda. Alguns anos mais tarde, a filosofia de distribuição de renda de Pareto 
começou a ser utilizada em diversas áreas, no entanto mostra-se mais eficiente na gestão 
de stock. No início dos anos 50, a lei de Pareto foi adequada por alguns engenheiros da 
General Electric (GE), para a administração dos stocks dando início ao sistema de análise 
ABC. Sob instruções de H.F. Dixie, a General Electric (GE) logo após a segunda Guerra 
Mundial, pôs em prática para o controlo de stocks o método de Pareto, sendo a primeira 
empresa a utilizar a filosofia na gestão de stocks. 
 Actualmente, a curva ABC é um dos sistemas de análise de stocks mais utilizados pelas 
empresas devido à facilidade, praticabilidade e eficiência, além de poder ser utilizada em 
qualquer empresa de qualquer segmento. A curva ABC procura relacionar o consumo do 
stock, o investimento aplicado e a quantidade de itens que formam o stock. Segundo 
Cunha; Oliveira; Vignoli (1983), o ponto principal a visualizar no sistema de análise ABC, é 
que em verdade os itens que representam o mais alto consumo são os itens que fazem 
parte da menor percentagem de valor do stock e vice-versa, ou seja, os itens que fazem 
parte da maior percentagem de valor do stock são justamente os que representam a 
menor parte desse stock.  
A curva ABC consiste em fazer uma análise do consumo dos materiais num determinado 
espaço de tempo que normalmente varia entre 6 meses a 1 ano, considerando o valor 
monetário e quantidade de itens do stock, a fim de avaliar as condições e necessidades, e 
planear a partir desse ponto melhorias que possibilitem aos administradores atingirem os 
resultados desejados pela empresa.  
 
4.6.3 Classificação ABC 
 
Segundo o autor Martins; Alt (2005) a classificação dos materiais em grau de 
importância é necessária para avaliar as percentagens de itens que determinam a 
movimentação do stock. A classificação dos itens é feita na ordem decrescente de 
importância. Aos materiais que compõem o stock e estão em alto nível de valor de 
consumo e quantidade denomina-se itens classe A. Aos materiais que compõem o stock e 
estão em nível intermediário de valor de consumo e quantidade denomina-se itens de 
classe B. Aos materiais que compõem o stock e estão em nível baixo de valor de consumo 
e quantidade denomina-se itens de classe C.  
De acordo com Martins; Alt (2005), os itens da classe A são mais significativos em 
termos de valor e de consumo, e podem representar algo entre 35% e 70% do valor 
movimentado no stock, os itens da classe B variam de 10% a 45%, e os itens da classe C 
representam o restante. Uma experiência realizada pelos autores demonstra que cerca de 
10% a 20% do total dos itens do stock pertencem à classe A, enquanto que uma 
quantidade entre 30% a 40% dos itens pertencem à classe B, e em torno de 50% dos itens 
do stock pertencem à classe C.  
Segundo a metodologia utilizada por Dixie, pode-se comprovar que a maior parte em 
percentagem de um stock é representada pelos itens de menor valor e de mais baixo 
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consumo, e a menor parte em percentagem de um stock é representada pelos itens de 
maior valor de mais alto consumo. Isso comprova a eficiência da filosofia desenvolvida por 
Pareto na gestão dos stocks.  
A classificação ABC, permite identificar os materiais de acordo com a proporção que 
eles representam no consumo e relacionar com o seu valor de aquisição e quantidade 
disponível em stock. Uma vez classificados os materiais seguindo o sistema ABC, é 
importante a aplicação de graus de controlos apropriados para as diferentes classes de 
produtos já que um determinado padrão de controlo pode ser suficiente para um produto 
x e ao mesmo tempo insuficiente para um produto y.  
É necessário avaliar as diferenças existentes no stock para determinar os melhores 
padrões de controlo levando em consideração a necessidade de cada produto existente. 
Pode-se a partir daí estender a análise do stock levando em consideração outras variáveis 
que podem influenciar os resultados como: a tendência, a sua degradação, o espaço de 
armazenamento disponível, descontos oferecidos, etc. 
 
 
Figura 17 – Representação da curva ABC para classificação dos itens – Fonte: Logística 
e SCM 
 
 Classe A: Itens de maior valor de procura ou consumo anual;  
 Classe B: Itens de valor de procura ou consumo anual intermediário;  
 Classe C: Itens de menor valor de procura ou consumo anual.  
 
Embora se reconheça que a percentagem das classes de itens possa variar entre 
diferentes ramos ou diferentes actividades empresariais, o importante é observar que 
independente dessas diferenças, o principio ABC onde a menor percentagem de itens é o 
que representa a maior percentagem de escoamento do produto ou do consumo anual. A 
análise do sistema ABC de stocks, através da multiplicação do custo unitário pelo volume 
comprado, permite que cada classe tenha esse tratamento diferenciado. 
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 Por outro lado, essa análise pode ser prejudicial para a empresa, pois não considera a 
importância dos materiais como um todo no stock e não permite ver o sistema integrado 
onde todos os itens são importantes para o bom funcionamento, pois ter-se-á situações 
distintas na empresa onde ambas podem condicionar directamente nos resultados das 
cadeias produtivas como itens de alto valor e consumo essenciais para o seu 
funcionamento e também itens de baixo valor e consumo mais em que um determinado 
momento e a sua falta no stock pode paralisar a produção.  
Para resolver essa questão um tanto ou quanto ineficaz das análises que envolvem o 
custo unitário e o volume adquirido, muitas empresas utilizam um conceito chamado 
criticidade dos itens de stock. A criticidade é a avaliação dos itens quanto ao impacto que 
a sua falta representa nas actividades da empresa, na imagem da empresa perante os 
clientes e na facilidade de reposição. Dentro do conceito de criticidade, os itens também 
podem ser classificados em ABC, segundo os autores Martins; Alt (2005) são: a) Classe A: 
os itens da classe A são imprescindíveis, e sua falta pode ocasionar a ruptura da cadeia 
produtiva da empresa já que se trata de itens cuja sua substituição ou reposição é difícil 
ou leva muito tempo. b) Classe B: os itens da classe B são importantes, porém a sua falta 
num período de curto prazo não condiciona fortemente na cadeia produtiva. c) Classe C: 
os itens da classe C não afectam directamente as cadeias produtivas, porém são 
necessários e contribuem para o funcionamento das cadeias de forma indirecta.  
 
Através da Curva ABC pode-se analisar os stocks da empresa, bem como planear as 
actividades de compras seguindo as necessidades em função da procura dos itens. 
 
4.6.4 Cadeia de Valor e Movimentação Interna de Materiais 
 
Moura (1997, volume 2) considera que a logística ou distribuição física, no seu sentido 
mais amplo, inclui as funções transporte, manutenção e armazenamento, que são 
concebidas e administradas por centros de decisão diferentes, entre os quais o mais 
frequente é que não exista nenhuma coordenação real. Neste ponto de vista, a 
Distribuição Física supõe o transporte de produtos no espaço ou no tempo, desde os 
pontos de aprovisionamento até os consumidores, que se resume em: i) o marketing cria 
uma procura e atrai os clientes para um produto ao qual se confere um determinado 
valor; ii) a fabricação, mediante o emprego de determinados materiais, proporciona-nos 
esse produto; iii) a "Distribuição Física" dá valor ao espaço e ao tempo, situando os 
materiais e o produto no lugar e momento adequados. Conclui-se, desta forma, que a 
Distribuição Física é a principal linha de união entre as actividades de fabricação e a 
criação da procura. 
Analisando a distribuição física, mostra-nos que o termo é empregado na fabricação e 
no comércio para descrever as extensas actividades relacionadas com o movimento 
eficiente de produtos acabados, desde a linha de produção até ao consumidor e, em 
alguns casos, inclui a movimentação de matérias-primas desde a fonte de valor até o 
começo da linha de produção. Estas actividades incluem transporte, fretes, 
armazenamento, movimentação de materiais, embalagem, controlo de stocks, localização 
de fábricas e armazéns, processamento de pedidos, previsões de marketing e serviços ao 
usuário. Considerando-se esta divisão sistemática, deve-se acrescentar que tal esquema 
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fica frequentemente teórico, sendo a prática muito mais complexa, ainda que sempre 
possa ser reduzida a este esquema. 
De tudo isso, deve-se concluir que na prática, encontra-se frequentemente a integração 
de diversos sectores da logística. Realmente, os especialistas sabem que tal integração é a 
verdadeira marca característica das soluções certas em matéria de logística.  
Nela, por exemplo, nota-se a compatibilidade entre a unidade de produção e a de 
armazenamento e a da última com a unidade de transporte, tem-se seguido uma 
movimentação ideal de materiais e um sistema também ideal de logística. 
A gestão das operações nas indústrias têm vindo a mostrar que não é necessária 
somente uma integração entre os sectores da logística, mas também da mesma com 
outros sectores da empresa.  
Por exemplo, o volume de stocks no armazém de matérias-primas e, 
consequentemente, o tamanho deste armazém são determinados pelas modalidades de 
compras. A gestão de produção influi, em grande parte, nas operações de transporte 
dentro da empresa e no volume de stock nos armazéns intermediários. 
 A venda determina o grau de utilização do armazém de entrega e os prazos de entrega 
da mercadoria ao cliente. 
O conceito de logística integrada despontou no começo da década de 80 e evoluiu nos 
quinze anos seguintes, suportado principalmente pela revolução da tecnologia de 
informação e pela procura da excelência nos serviços de distribuição. 
A partir do início dos anos 90, o conceito de Supply Chain Management (SMC) ou 
“Gestão da Cadeia de Valor” (figura18) começa-se a desenvolver, atingindo, nos dias de 
hoje, um patamar que ultrapassa a de uma simples extensão da logística integrada. 
 O conceito de Supply Chain e as novas técnicas nele envolvidas têm um único 
propósito: prestar um bom serviço.  
O seu objectivo é reduzir os custos de transformação e movimentação em toda a cadeia 
de suprimento e, simultaneamente, melhorar o nível de satisfação do consumidor final, 
usando para isso técnicas voltadas para a integração de todos os elos da cadeia. 
Relacionamento de parceria com fornecedores, automação, investimento no stock, 
paletização, tudo isso tem como finalidade aumentar a eficiência e reduzir custos da 
empresa, de modo a atender o cliente com preços baixos, qualidade e no prazo 
estipulado. 
 As funções das movimentações internas de materiais que integram o fluxo do supply 
chain são geridos pela Gestão de Materiais e Produção. 
 
 34 
 
 
Figura 18 – Modelo de Supply Chain Management – Fonte: Ilos 
 
4.7   Pensamento Lean  
 
O termo Lean foi introduzido ao mundo por Womack, Jones e Roos no início da década 
de 90 com o livro “The Machine That Changed The World”. O livro baseia-se num estudo 
de 5 anos sobre o futuro da indústria automóvel e onde se desvenda o sistema de 
produção usado pela Toyota nas suas fábricas, denominado Toyota Production System 
(TPS). É no TPS que o Lean Manufacturing se baseia. 
Lean é uma filosofia que engloba vários princípios e por isso é difícil a sua explicação numa 
só frase.No entanto, existe um objectivo que o Lean pretende atingir, a eliminação dos 
Muda. Aliado a este objectivo estão também os conceitos de Just-in-time (JIT) e Jidoka.  
JIT significa fazer apenas o que é necessário, quando é preciso e na quantidade certa. 
Jidoka é um termo japonês que pode ser definido como “automação com um toque 
humano”, em oposição a uma máquina que funciona apenas sobre a monitorização e 
supervisão de um operador, e que significa que quando ocorre um problema, o 
equipamento pára imediatamente evitando-se a construção de produtos com defeitos. 
 Assim, é delegada a responsabilidade de produção com qualidade nos postos de 
trabalho ou máquinas ao longo da cadeia de valor. 
 Por isto, este termo é muitas vezes referido como uma filosofia para garantir qualidade 
na produção. 
 
 
 
 
 
Muda é a palavra japonesa para definir uma actividade que não produz valor para o cliente – desperdício 
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A figura 19, adaptada, mostra o conceito de Jidoka. Até há bem pouco tempo, era 
impensável na indústria, quando ocorre um problema, parar uma linha de produção para 
este ser resolvido. O conceito de Jidoka veio revolucionar este facto. 
 
 
 
Figura 19 – Conceito de Jidoka – Fonte: Ilos 
 
Desta forma, e como exemplifica a figura 19, evita-se a ocorrência do mesmo problema 
uma segunda vez e assim a produção de peças com defeito. O termo Produção Enxuta foi 
usado pela primeira vez no meio científico pelos autores Womack & Jones (1992) no livro 
“A máquina que mudou o mundo”. A Produção Enxuta é uma actualização do Sistema 
Toyota de Produção, descrito anteriormente. Após a utilização deste termo, foram 
estudadas novas formas de administrar as organizações de acordo com o pensamento 
enxuto. O livro “Mentalidade Enxuta nas Empresas (Lean Thinking) “Elimine o Desperdício 
e Crie Riqueza”, Womack & Jones (2004) caracterizam o pensamento enxuto como “uma 
forma de especificar valor, alinhar na melhor sequência as acções que criam valor, realizar 
essas actividades sem interrupção sempre que alguém as solicita e realizá-las de forma 
cada vez mais eficaz”. O pensamento enxuto é caracterizado como um antídoto poderoso 
para o desperdício (WOMACK & JONES, 2004). 
Os autores afirmam que o pensamento enxuto é capaz de tornar o trabalho mais 
satisfatório, transformando o desperdício em valor. Ressaltam ainda que o Lean Thinking 
deve ir além da empresa e ter uma visão do todo, ou seja, o conjunto inteiro de 
actividades desde a concepção (matéria-prima) de um produto até á entrega ao cliente 
final (produto acabado).  
Para a implementação de um sistema de produção enxuta, é necessário saber por onde 
começar, o que deve ser eliminado, o que não agrega valor entre outras informações. 
Todas elas são esclarecidas quando os cinco passos para a implementação do pensamento 
enxuto, descritos por Womack & Jones (2004), são analisados com o intuito de tornar a 
empresa mais flexível e atender às reais necessidades dos clientes. 
Cusumano (1994 apud Araújo, 2004) apresenta um conjunto de factores que 
influenciam a necessidade de implementação de um sistema enxuto de produção: 
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 Minimização de stocks intermediários; 
 Concentração geográfica da produção de componentes e montagem; 
 Produção puxada por meio do kanban; 
 Nivelamento da produção; 
 Redução do setup; 
 Padronização do trabalho; 
 Trabalhadores multifuncionais; 
 Melhoria contínua do processo; 
 Desenvolvimento de sistemas a prova de falhas (poka-yoke). 
 
 
4.7.1 Implementação Lean Thinking  
 
Womack & Jones (2004) deixam claro que para a implementação do Lean Thinking é 
necessário seguir os cinco passos descritos a seguir: 
 
4.7.1.1 Especificação do Valor 
 
A especificação do valor é o passo inicial para a implementação do sistema de produção 
enxuta. As organizações, responsáveis pela criação do valor de produtos e/ ou serviços, 
precisam saber qual o real significado de valor para os seus clientes, pois somente eles 
poderão determinar essa questão. Isso faz com que as empresas procurem entender cada 
vez mais as necessidades destes. Crabill et al (2000 apud Menezes, 2003) afirma que “é 
necessário identificar e separar o que o cliente define por valor da definição dada pelas 
áreas funcionais e estratégicas da organização”. De acordo com Womack & Jones (2004) a 
definição de valor dada pelo cliente é normalmente trocada pela necessidade financeira 
da empresa. As empresas japonesas têm enfatizado, na definição de valor, onde o valor é 
criado, para conseguirem repensar o valor a partir da perspectiva do cliente (WOMACK & 
JONES, 2004). Para determinar o valor de um produto é necessário, primeiro, definir o 
produto que irá ser trabalhado. Em seguida, de acordo com Womack & Jones (2004), é 
preciso determinar o custo-alvo com base no volume de recursos e no esforço necessário 
para a sua fabricação, com as respectivas especificações. 
 
4.7.1.2  Identificação da Sequência das Actividades – Cadeia de Valor 
 
De acordo com Womack & Jones (2004), a cadeia de valor, ou fluxo de valor, 
corresponde ao conjunto de todas as acções necessárias para se levar um produto 
específico a passar pelas três tarefas de gerência críticas num negócio: 
 
1) Tarefa de solução de problemas: engloba desde a concepção até o lançamento 
do produto, envolve também o projecto detalhado e a engenharia; 
 
2)  Tarefa de gerência da informação: compreende a recepção do pedido até á 
entrega, por meio de um cronograma detalhado; 
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3) Tarefa de transformação física: vai da matéria-prima ao produto acabado nas 
mãos do cliente. 
 
A identificação e análise da cadeia de valor, mostra que ocorrem três tipos de 
actividades ao longo do processo: i) actividades que agregam valor; ii) actividades que não 
agregam valor, mas que são necessárias e iii) actividades que definitivamente não 
agregam valor e precisam ser eliminadas (WOMACK & JONES, 2004). É necessário ter uma 
visão do todo, ou seja, a visão do pensamento enxuto deve ir além da empresa. Deve 
partir desde a empresa que fornece a matéria-prima, passando por todo o conjunto de 
actividades necessário para a criação e fabricação de um produto, pelo projecto 
detalhado, pela programação da produção até chegar às mãos do cliente. 
Em resumo, Cabrill (2000 apud Menezes, 2003), descreve que o mapeamento da cadeia 
de valor, ajuda a identificar os pontos onde está a ser agregado valor (sob o ponto de vista 
do cliente) e onde os desperdícios estão a ser consolidados. 
 
4.7.1.3 Identificação do Fluxo 
 
Esta terceira etapa exige uma completa mudança na mentalidade das pessoas e na 
organização da empresa. A maioria das pessoas acredita que a realização das tarefas em 
lotes (departamental) é mais fácil e eficiente; no entanto, este pensamento deve ser 
extinto porque as tarefas - quase sempre - podem ser realizadas de forma muito mais 
eficiente e precisa quando se trabalha continuamente no produto da matéria-prima à 
mercadoria acabada (WOMACK & JONES, 2004). 
Após a especificação do valor e o mapeamento da cadeia de valor, é necessário fazer 
com que as actividades que geram valor fluam num fluxo de valor contínuo e estável, 
denominado fluxo de valor enxuto (RENTES et al, 2004). O fluxo de valor enxuto citado por 
Rentes et al (2004) demonstra que os produtos devem fluir da matéria-prima ao produto 
acabado, sem movimentos inúteis, sem interrupções, sem lotes e sem filas. Luz & Buiar 
(2004) afirmam que a criação deste fluxo pode ser sentida na redução dos tempos de 
concepção dos produtos, de processamento de pedidos e em stocks e, proporciona à 
empresa, atender os clientes quase que instantaneamente. 
 
4.7.1.4  Sistema de Produção Puxada 
 
De acordo com as análises do pensamento enxuto, a produção passa a ser “puxada” 
pelos clientes, minimizando os stocks e agregando valor ao produto. 
No sistema de produção puxada, um processo só é accionado quando o processo 
seguinte solicita, caso contrário, os processos clientes recebem dos processos 
fornecedores o que não precisam naquele momento, levando ao excesso de produção, à 
formação de stocks e por fim, ao desperdício em si (RENTES et al, 2004). 
 
4.7.1.5 Busca pela Perfeição 
 
A procura por desperdícios, redução de esforços, custos e tempo, é infinita, existe 
sempre algo a melhor. Womack & Jones (2004) caracterizam este facto como sendo a 
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procura pela perfeição por parte das organizações, pois elas querem chegar cada vez mais 
perto do que o cliente realmente quer. 
A busca pela perfeição, num processo transparente, onde todos os membros tenham 
conhecimento do processo como um todo, permite o diálogo e a busca contínua por 
melhores formas de adicionar valor aos produtos (LUZ & BUIAR, 2004). 
Nazareno (2003 apud Menezes, 2003) afirma que essa busca consiste em “fazer com 
que os quatro princípios anteriores interajam num círculo na eliminação de desperdícios”. 
 
4.8    Perdas no Processo de Produção 
 
O Lean engloba uma técnica denominada Value Stream Mapping (VSM) que é uma 
análise à cadeia de valor, que produz uma representação gráfica de todas as actividades 
presentes na cadeia, quer acrescentem valor ou não. Desta forma, é possível ter-se uma 
visão global de toda a cadeia de valor e de onde estão os “Muda” nessa cadeia. Esta 
técnica é usada tanto no desenho da cadeia de valor no seu presente como também no 
seu futuro, ou seja, como se gostaria que ela fosse, quais as melhorias a inserir. Para isto, 
normalmente, são seguidos os seguintes 3 passos: 
 
1) Construção do VSM da situação actual 
2) Construção do VSM da situação desejada 
3) Implementação do VSM desenhado para a situação futura 
 
A repetição destes passos, ciclicamente, proporciona uma melhoria contínua na cadeia 
de valor, reduzindo o tempo de entrega ao cliente (Lead Time), bem como eliminando 
gradualmente os desperdícios. Liker e Meier, autores do livro “The Toyota Way Fieldbook” 
(2005), definem a descrição feita por Taiichi Ohno, em 1988, como o ponto inicial na 
criação de um fluxo Lean: Ohno afirmou que estava apenas a olhar para a linha de tempo 
desde que um cliente lança uma encomenda até ao momento em que paga pela mesma, e 
a retirar todas as actividades que não acrescentam valor. 
A Toyota identificou 7+1 tipos de desperdícios: 
 
4.8.1  Princípio do “não-custo” 
 
As análises feitas por Ohno (1997 apud Klippel, 2008), na Toyota, mostraram que 
segundo a lógica tradicional, o preço do produto final era imposto ao mercado como 
resultado de um dado custo de produção somado a uma margem de lucro desejada. 
A equação que descreve a antiga actuação das organizações no mercado é: 
 
Preço de Venda = Custo + Lucro 
 
De acordo com Klippel (2008), Ohno notou que a aplicação desta equação fazia com que 
o consumidor fosse o responsável por todo o custo de fabricação e, segundo Ghinato 
(2000), o fornecedor transferia aos clientes os custos adicionais decorrentes da eventual 
ineficiência dos seus processos de produção. 
A competitividade acirrada e o surgimento de um mercado consumidor mais exigente 
fizeram com que o preço do produto final fosse determinado pelo mercado e não pelos 
fornecedores. Isso fez com que a única maneira de aumentar ou manter o lucro fosse 
através da redução dos custos. 
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Desta forma, a equação passou a ser definida da seguinte maneira: 
 
Preço de Venda – Custo = Lucro 
 
Segundo Shingo (1996), aplicando esta fórmula, que pressupõe que são os 
consumidores quem decidem o preço de venda, o lucro é o que resta após a subtracção 
do custo do preço final. 
A Toyota, por sua vez, pretendia reduzir os custos por meio da eliminação das perdas 
que analisava detalhadamente na cadeia de valor, ou seja, os processos pelos quais passa 
o material desde a matéria-prima até se transformar em produto acabado. Ohno (1997 
apud Klippel, 2008) diz que “a redução de custos deve ser o objectivo dos fabricantes de 
bens de consumo que procuram sobreviver no mercado actual”. Shingo (1996apud 
Klippel, 2008) reforça que isto implica a realização de esforços implacáveis para cortar 
custos, sem os quais uma empresa não sobrevive. 
 
4.8.1.1 Perdas no processo de produção 
 
O Sistema Toyota de Produção procura todos os tipos de desperdícios, principalmente 
aqueles que não são notados, porque se tornaram aceites como parte natural do trabalho 
diário (SHINGO, 1996). 
Com o intuito de identificar e eliminar as perdas, os japoneses identificaram oito 
grandes grupos, que são as principais formas de desperdícios na indústria: 
 
1) Perdas por superprodução; 
2) Perdas por espera; 
3) Perdas por transporte; 
4) Perdas no próprio processamento; 
5) Perdas por Stock; 
6) Perdas por movimentação; 
7) Perdas por fabricação. 
8) Não utilização da criatividade dos funcionários 
 
A Toyota, segundo Shingo (1996), descobre e implementa soluções que impedem de 
forma definitiva a recorrência dos problemas no sistema fabril. Se uma organização quer 
prevenir a repetição do problema, deve primeiramente identificar e tomar conhecimento 
da causa básica desse problema. 
O autor descreve que o processo é constituído por quatro componentes: i) 
processamento, ii) inspecção, iii) transporte e iv) espera. Dentro destes componentes, 
apenas o processamento agrega valor ao produto, os demais podem ser vistos como 
desperdício. 
 
4.8.1.2 Perdas por superprodução 
 
Ghinato (2000) afirma que este tipo de perda é a mais danosa entre as demais, pois esta 
pode esconder as outras e é a mais difícil de ser eliminada. É dividida em dois subgrupos: i) 
superprodução por quantidade e ii) superprodução antecipada. 
A superprodução por quantidade é aquela que produz além do volume programado ou 
solicitado com o objectivo de “compensar” a produção de produtos defeituosos ou para 
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fazer Stocks. Na Toyota, este é um tipo de perda inadmissível e está completamente 
eliminada. Por outro lado, a superprodução antecipada é decorrente de uma produção 
realizada antes do momento necessário, ficando assim peças stockadas a aguardar a 
ocasião de serem consumidas ou processadas pelas etapas posteriores (GHINATO, 2000). 
Esta é a perda mais perseguida. 
De acordo com Menezes (2003), o método usado para eliminar esse tipo de perda é o 
Just-in-time. 
  
4.8.1.3  Perdas por espera 
 
Este tipo de perda origina-se num intervalo de tempo no qual nenhum processamento, 
transporte ou inspecção é executado (GHINATO, 2000). Dessa maneira os lotes ficam 
parados a aguardar ordem para seguirem no decorrer do processo.  
A perda por espera dá-se principalmente pela falta de balanceamento do processo de 
produção que ocasiona a paralisação de postos de trabalho e resulta numa baixa taxa de 
ocupação de equipamentos (KLIPPEL, 2008). 
É possível destacar três tipos de perda por espera: i) perda por espera no processo, ii) 
perda por espera do lote e iii) perda por espera do operador. 
Segundo Ghinato (2000), a perda por espera no processo acontece quando o lote 
inteiro aguarda o término da operação que está a ser executada no lote anterior, até que 
a máquina, dispositivos e/ ou operadores estejam disponíveis para o início da operação. Já 
a perda por espera do lote, corresponde à espera que cada peça, componente de um lote 
é submetida até que todas as peças do lote tenham sido processadas para que possam 
seguir ao próximo passo ou operação. 
Por fim, a perda por espera do operador refere-se à vontade gerada quando este é 
forçado a permanecer junto à máquina para acompanhar e/ou monitorizar o 
processamento do início ao fim ou devido ao desbalanceamento de operações. O que se 
refere aos períodos de tempo em que os trabalhadores e máquinas não estão a ser 
utilizados produtivamente enquanto os seus horários estão a ser despendidos (MENEZES, 
2003). As perdas por espera ocorrem também durante o setup dos equipamentos e 
máquinas. Segundo Klippel (2008), o estudo da Troca Rápida de Ferramentas – TRF, tem 
por finalidade reduzir este tipo de perda. Em função da demora para o setup, as 
organizações costumam aumentar o tamanho dos lotes para compensar as horas-homem 
gastas durante a preparação das máquinas. A adopção dos sistemas TRF e Troca de 
Ferramentas num Único Toque (OTED - One Touch Exchange of Die), segundo Shingo 
(1996), reduzem os tempos de setup e eliminam a necessidade da utilização de grandes 
lotes. 
 
4.8.1.4  Perdas por transporte 
 
De acordo com Slack et al (2002), o transporte de materiais dentro da fábrica não 
agrega valor ao produto final, pois este está sempre da mesma forma no início e no fim do 
ciclo. No entanto a reorganização do arranjo físico para aproximar os estágios do 
processo, bem como o aprimoramento nos métodos de transporte e na organização do 
local de trabalho, podem reduzir este tipo de desperdício. 
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Ghinato (2000) afirma que a eliminação ou redução do transporte deve ser encarada 
como uma das prioridades no esforço de redução de custos porque, geralmente, essa 
actividade ocupa 45% do tempo total de fabricação de um item. 
A princípio, devem ser realizadas melhorias como a alteração do layout que minimizam 
ao máximo ou eliminem a movimentação de materiais. Após serem realizadas estas 
possibilidades de melhorias no processo é que devem ser iniciadas as melhorias nas 
operações de transporte, como, por exemplo, a instalação de pontes rolantes e utilização 
de empilhadores. 
 
4.8.1.5   Perdas no próprio processamento 
 
Slack et al (2002) afirma que no próprio processo pode haver fontes de desperdício, 
pois algumas operações existem apenas em função do projecto errado de componentes 
ou manutenção deficiente, podendo, portanto, ser eliminadas. 
As perdas no próprio processamento, segundo Ghinato (2000) são aquelas que 
poderiam ser eliminadas sem afectar as características e funções básicas do produto/ 
serviço, e também aquelas situações em que o desempenho do processo se encontra 
desfavorável com relação à condição ideal. Shingo (1996 apud Menezes, 2003) sugere que 
o processamento em si e as operações essenciais devem ser examinados cuidadosamente 
na busca de possíveis melhorias. Segundo o autor, há duas formas de melhorar os 
processos para eliminar as perdas devido aos processamentos inadequados: 
 
1) Melhorar o produto em si, por meio da Engenharia de Valor, onde se questiona 
como o produto pode ser redesenhado para manter a qualidade e ao mesmo 
tempo reduzir os custos de fabricação. 
 
2) Melhorar os métodos de fabricação do ponto de vista da Engenharia de Produção 
ou das Tecnologia de Fabricação, para analisar como a fabricação de determinado 
produto pode ser melhorada. 
 
A moldagem a vácuo para evitar rebarbagem e reduzir defeitos é um exemplo de 
melhoria do método de processamento (SHINGO, 1996). 
 
4.8.1.6 Perdas por Stocks 
 
Para alguns administradores, os Stocks de matéria-prima, produtos semi-acabados e 
produtos acabados proporcionam o alívio e a “segurança” de sincronia entre os processos, 
desde a recepção da matéria-prima até á entrega do produto acabado. Considerado por 
muitos autores como um “mal necessário”, os Stocks podem esconder outros problemas 
no sistema de produção, como, por exemplo, a fabricação de produtos defeituosos. 
 
Shingo (1996) afirma que processos ineficientes resultam em três tipos de Stocks: 
 
1) Stocks criados pela produção antecipada, quando os ciclos de produção são 
maiores que os ciclos de entrega (P>E); 
 
2) Stocks produzidos em antecipação como precaução em relação às flutuações dos 
pedidos; 
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3) Stocks produzidos para compensar a deficiente gerência da produção e as esperas 
provocadas pelas inspecções e transportes. 
 
Segundo o autor, existem estratégias com o intuito de atingir o ideal da produção com 
Stocks zero, conforme descritas abaixo: 
 
1) Reduzir drasticamente os ciclos de produção; 
2) Eliminar as quebras e os defeitos, detectando as suas causas para solucionar a raiz 
dos problemas; 
3) Reduzir os tempos de setup, que possibilita a produção em pequenos lotes e 
permite respostas rápidas às flutuações dos pedidos. Slack et al (2002) garante que 
só é possível reduzir os Stocks por meio da eliminação das suas causas. 
 
4.8.1.7 Perdas por movimentação 
 
As perdas por movimentação referem-se aos movimentos desnecessários realizados 
pelos operários durante a realização de uma tarefa. Ghinato (2000) afirma que para 
compreender e encontrar a raiz deste tipo de perda é necessário aplicar o estudo de 
tempos e movimentos.  
Segundo ele, a introdução de melhorias decorrentes deste estudo pode reduzir os 
tempos de operação de 10 a 20%. 
Slack et al (2002) afirma que: 
 
“Um operador pode parecer ocupado, mas algumas vezes nenhum valor está a ser 
agregado pelo trabalho. A simplificação do trabalho é uma rica fonte de redução do 
desperdício de movimentação”. 
 
Esta simplificação ou racionalização dos movimentos pode ser obtida por meio da 
mecanização de operações, nas quais algumas das actividades manuais realizadas pelos 
operadores passam a ser realizadas pelas máquinas (GHINATO, 2000). 
De acordo com Shingo (1996), a movimentação dentro do processo produtivo, mesmo 
que rápida e eficiente, pode não levar a nada, ou seja, pode não agregar valor ao produto 
final. Vale a pena relembrar, que somente após terem sido realizadas todas as 
possibilidades de melhorias na movimentação dos operários e nas rotinas das operações, 
é que devem ser introduzidas melhorias nas operações via mecanização. 
 
4.8.1.8  Perdas por fabricação de produtos defeituosos 
 
É a perda que se caracteriza pela fabricação de produtos com qualidade fora de uma 
especificação ou padrão estabelecido e que não satisfaçam os requisitos de uso. Este tipo 
de desperdício só aumenta os custos de produção. 
Conforme citado anteriormente, o Sistema Toyota de Produção identifica e elimina as 
perdas nos processos junto à causa raiz do defeito. Portanto, a eliminação deste tipo de 
perda depende da aplicação sistemática de métodos de controlo na fonte, para identificar 
e prevenir a ocorrência destes produtos, ao invés de simplesmente identificar os produtos 
defeituosos (GHINATO 2000 & KLIPPEL, 2008). O Sistema Toyota de Produção, segundo 
Shingo (1996), tem na inspecção o objectivo de prevenção para a ocorrência de tais 
problemas. De acordo com o autor, “a inspecção 100% é realizada nas partes previamente 
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processadas visando eliminar os itens defeituosos”; sendo assim, “defeito zero” é um dos 
objectivos (MENEZES, 2003). Shingo (1996) separa os tipos de inspecção em i) Inspecção 
por julgamento e ii) Inspecção Informativa. Segundo ele, a inspecção por julgamento 
descobre os defeitos enquanto a inspecção informativa faz com que seja reduzida a 
ocorrência destes defeitos. A produção de produtos defeituosos significa desperdício de 
qualidade. Slack et al (2002) afirma que os custos totais de qualidade são muito maiores 
do que tradicionalmente têm sido considerados, sendo, portanto mais importante atacar 
as causas de tais custos. 
 
4.8.1.9 Perdas por não utilização da criatividade dos funcionários 
 
Perca de tempo, ideias, habilidades, melhorias e aprendizados por não ouvir os 
funcionário é considerado uma perda, visto que os funcionários ao trabalharem 
diariamente com os produtos e com os processos de fabricação têm por vezes uma 
perspectiva totalmente diferente de como será o correcto funcionamento de montagem 
e processos facilitadores de fabricação em relação as engenharias de constroem e 
definem os processos e produtos. Estas ideias são uma mais valia na hora de fazer 
mudanças nos processos. 
 
 
Em conclusão, tudo o que o Lean tenta fazer é garantir que um processo apenas faz o 
que o próximo precisa, quando é necessário. Assim, ligando todos os processos desde o 
cliente final ao fornecedor da matéria-prima, sem desvios, com um fluxo contínuo que 
tenha o menor lead time, a máxima qualidade e o menor custo. 
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5 CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA CADEIA DE VALOR NA INDÚSTRIA 
AUTOMÓVEL 
 
É importante entender as inter-relações entre os membros da cadeia e a interacção 
desses fornecedores fora dessa cadeia. Integrar e administrar todos os processos dos links, 
através de toda a cadeia, nem sempre é apropriado. Os níveis de integração variam de link 
para link e no tempo (LAMBERT et al 1998). 
Existe uma classificação da dimensão estrutural, dada por Lambert et al (1998) que 
considera três dimensões: 
 
 Estrutura horizontal – refere-se ao número de níveis da cadeia. A cadeia pode ser 
curta ou longa, com numerosos níveis; 
 
 Estrutura vertical – refere-se ao número de fornecedores/consumidores, 
representado em cada nível; 
 
 A terceira dimensão estrutural é a posição horizontal da empresa dentro da cadeia 
de valor. A companhia pode ser posicionada próximo à fonte inicial da cadeia de 
valor ou ao consumidor, ou em algum lugar entre esses pontos. 
 
Caracterizar e analisar a cadeia de valor da indústria automóvel é uma tarefa complexa e 
difícil dados os seguintes factores: 
 
a) Complexidade do relacionamento entre consumidores e fornecedores; 
 
Um fornecedor pode actuar em vários níveis; por exemplo, num nível, age como um 
subcontratado (para componentes que são exigidas habilidades de projecto secundário) 
e, como fornecedor directo (em produtos que requerem habilidades de projecto 
consideráveis). Um fornecedor do primeiro nível de um componente pode ser um 
contratante no fornecimento de um outro componente. A posição também difere 
dependendo do componente e do consumidor. Além disso, um fornecedor de primeiro 
nível para uma empresa de montagem de componentes automóveis pode ser um de 
segundo nível para essa mesma empresa (com outro tipo de serviço ou componente) ou, 
ainda, para outra empresa. Portanto, a cadeia de valor compreende uma longa, dinâmica 
e complexa rede que envolve empresas de montagem, fornecedores de 1º, 2º (e/ou mais) 
níveis e empresas, que fornecem infra-estruturas. 
 
b)   Complexidade dos produtos; 
 
A produção de um veículo envolve um variado número de componentes (cerca de 20 
mil peças), tendo-se, assim, o desafio de integração no grande número de fornecedores 
dessas partes. Verifica-se a grande dependência gerada entre as relações das empresas de 
montagem e os seus fornecedores. 
 
c)   Tamanho da indústria; 
 
d)   Contínuas mudanças no relacionamento entre as partes; 
 
O relacionamento entre consumidores e fornecedores sofre mudanças contínuas dadas 
as pressões competitivas da indústria, que obrigam a modificações significativas nas 
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relações entre a linha de produção e os seus fornecedores. Como, por exemplo, a 
indústria americana quando adoptou a filosofia da core competence (competência 
essencial) e engenharia simultânea. (FLYNN et al, 1996). Todos esses factores dificultam a 
tarefa de identificação e descrição dos diferentes componentes na cadeia de valor 
automóvel. Uma forma de identificação desses membros é baseada na identificação da 
posição da empresa na cadeia de valor com base nos seus clientes. A indústria automóvel 
é altamente concentrada: poucas empresas dominam o mercado. O mercado dos 
fornecedores de primeiro nível é mais competitivo, sendo responsáveis pelo 
desenvolvimento do produto. O segundo nível consiste em fornecedores menores, com 
menos habilidades (geralmente, especializam-se num número menor de produtos e 
processos). O grau de especialização ou competência vai diminuindo com o 
distanciamento da posição horizontal (por exemplo, um terceiro nível tem menos 
habilidades que um do segundo e, assim, sucessivamente).  
A estrutura básica do supply chain da indústria automóvel, na forma de níveis, tornou-
se o padrão de melhor prática para outros sectores (Figura 20). 
 
 
 
Figura 20 – Estrutura da cadeia de valor no ramo automóvel – Fonte: Lambert (1998) 
 
Wood et al (1996) classificaram em quatro categorias os fornecedores, baseados no 
nível de tecnologia e colaboração: 
 
a) Um fornecedor de commodity faz bens de acordo com as especificações da 
empresa de montagem e compete, principalmente, em preço; 
 
b) Colaboradores especialistas produzem de acordo com a empresa de montagem, 
mas tentam diferenciar os produtos desenvolvendo relações estreitas com o 
consumidor (a empresa de montagem);  
 
c) Especialistas em tecnologia produzem componentes personalizados; 
 
d) Solucionar problemas, procura desenvolver habilidades técnicas com estreitas 
relações de colaboração, de modo que possam resolver problemas de projecto 
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e) E, produção do cliente (geralmente, dividem um mesmo espaço físico). Esses estão 
no primeiro nível, enquanto os especialistas colaboractivos e tecnológicos 
encontram-se no segundo nível e, os fornecedores de commodities, no terceiro ou 
quarto nível. 
 
Na literatura, sugerem-se duas classificações de relações entre a indústria e o 
fornecedor na solução de problemas entre as partes. No primeiro, chamado “relação de 
saída”, um cliente, que tem um problema com um fornecedor, procura um novo 
fornecedor. No segundo, denominado “relação de voz”, o cliente trabalha em conjunto 
com o fornecedor para resolver o problema. Historicamente, os japoneses adoptaram o 
último. Este tipo de relação requer realimentação contínua e sugestões para melhoria das 
operações. Além disso, exige um alto nível de compromisso de ambas as partes, que pode 
ocorrer em contratos de longo prazo, gestão de empregados, etc.  
 
5.1 Gestão da cadeia de valor 
 
De acordo com o "The Global Supply Chain Forum", a gestão da cadeia de valor consiste 
na integração dos processos-chave do consumidor final até o fornecedor de matéria-
prima. A SCM (Supply Chain Management) abrange diversas áreas, como previsão de 
procura, compras, produção, distribuição, stocks e transportes, interagindo nas 
perspectivas estratégicas, tácticas e operacionais. A gestão da cadeia de valor envolve a 
coordenação da informação, material e, fluxos financeiros entre múltiplas empresas (PYKE 
e JOHNSON, 2003). 
Segundo Beamon (1998), SCM é um processo integrado em que várias unidades 
empresariais independentes (fornecedores, fabricantes, distribuidores e vendedores) 
trabalham juntas, num esforço para: 
 
- Adquirir matéria-prima; 
- Converter estas matérias-primas em produtos finais especificados, e 
- Entregar estes produtos aos vendedores. 
 
Essas unidades independentes estabelecem metas comuns, desenvolvem relações de 
negócios e processos (para que os objectivos sejam atingidos) e procuram gerar eficiência 
colectiva para obter vantagem competitiva. Há um forte crescimento do pensamento de 
que essas unidades já não competem como entidades autónomas, mas como cadeias de 
valor (LAMBERT et al, 1998). 
Para implementar a gestão da cadeia de valor, são necessários alguns níveis de 
coordenação na cadeia. Isto inclui integração de processos e funções com a indústria e a 
sua cadeia de valor. Busca-se, dessa forma, a integração das actividades de planeamento, 
programação, administração e controlo de materiais e fluxos de informação. 
Para o caso da cadeia da indústria automóvel, os componentes são: a empresa de 
montagem dos componentes, os fornecedores, os vendedores (incluindo os 
concessionários e os distribuidores) e o cliente final. A Figura 21 mostra a relação entre as 
entidades geradoras de fluxos na cadeia. 
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Figura 21 – Relações entre os componentes da SCM – Fonte: Lambert (1998) 
 
Certamente, não é suficiente a unicidade. O objectivo principal é tornar uma produção 
competitiva tão rápido quanto possível. Então, é essencial que as filosofias de logística e 
os sistemas de administração das companhias parceiras sejam compatíveis. Isto inclui um 
protocolo único, com planeamento da capacidade de recursos e da produção. 
Mesmo sendo um tema em ascensão e de bastante relevância é considerado por alguns 
académicos como uma estratégia imperativa (CHANDRA e KUMAR, 2000), a SCM enfrenta 
significativas barreiras para a sua implementação dentro da indústria automóvel. 
Iniciativas de SCM de sucesso foram construídas com base em relações de confiança e 
compromisso entre as partes. A mudança para relações colaboradoras pode representar 
uma troca de comportamento para muitas indústrias. Scavarda e Hamacher (2000), numa 
pesquisa, identificaram alguns problemas a serem superados na gestão da cadeia de valor. 
A maioria destes depende dos elos mais fortes da cadeia (no caso automóvel, a empresa 
de montagem), cabendo-lhes a iniciativa de detectar os pontos fracos e encontrar formas 
de minimizá-los.  
 
5.2 Implementação da Gestão da Cadeia de Valor – Estudo de Caso 
 
A seguir, são discutidos os principais passos e questões relativas à implementação da 
Gestão da Cadeia de Valor.  
Essa discussão é a primeira etapa do desenvolvimento de uma metodologia para a 
análise desse processo nas empresas e tem como base o modelo conceitual de Gestão da 
Cadeia de Valor proposto por Cooper et al. (1997).  
A partir da análise desse modelo, verifica-se que, para a implementação da SCM, são 
necessárias três etapas fundamentais: conhecer a estrutura da cadeia de valor; identificar 
os processos de negócios que devem ser estabelecidos com cada um desses membros; e 
definir o nível de integração que se deve aplicar a cada uma das ligações de processo. 
 
5.2.1 Caracterização da organização 
 
A empresa EDA é uma empresa multinacional de origem francesa tendo em Portugal 5 
empresas com diferentes funções no ramo dos componentes automóveis. Esta unidade de 
produção está vocacionada para fornecer á indústria automóvel e tem como produto 
principal assentos de automóveis. Esta empresa alberga actualmente 4 projectos distintos, 
W95 (Renault), T72 (Peugeot), M59 e B9 (PSA). Relativamente ao projecto W95 com uma 
produção de 1100 veículos por dia (apenas bancos traseiros) o cliente final não é a própria 
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fábrica de montagem final mas sim uma empresa do grupo Faurecia situada em Valladolid 
– ACL. Esta, é o cliente final deste produto, visto a empresa EDA apenas fabricar os bancos 
traseiros e a sua congénere ACL fabricar os bancos frontais para o mesmo modelo, Renault 
Megane. Esta faz o sequenciamento dos bancos completos do veículo e entrega na fábrica 
de montagem da Renault. Relativamente ao projecto para a PSA com uma produção de 
168 carros por dia, contempla tanto os bancos frontais como traseiros para os modelos 
Citroen Berlingo e Peugeot Partner entregando directamente na fábrica montadora da 
PSA em Mangualde. O sequenciamento dos veículos é feito internamente na EDA 
enviando-os pelo pedido do cliente. O projecto T72 com uma produção de 60 carros por 
dia, referente á terceira fila do Peugeot 308, estes são enviados sequenciados pelo pedido 
do cliente para a sua fábrica de montagem em França (Sochaux). A capacidade de 
produção instalada é de 285685 carros por ano e ainda não atingiu o seu limite, andando 
neste momento em torno dos 85% do total disponível. A sua produção é quase 
exclusivamente para transmissão intra comunitária de bens, tendo como clientes 
principais os construtores automóveis europeus. Trabalham nesta empresa cerca de 161 
colaboradores. É sempre importante conhecer a tipologia da população trabalhadora, no 
sentido de verificar se a resistência á mudança será um factor a ter em conta ou não, 
sendo que a média das idades ronda os 30 anos, o que certamente é indicio de fáceis 
adaptações as mudanças e se pretendam fazer. A empresa está posicionada num mercado 
muito concorrencial e sofre com o problema do aumento do custo de materiais: plástico e 
ferro. É forçada anualmente a procurar melhorias de produtividade nos seus processos, de 
modo a ir ao encontro das exigências dos clientes, baixar anualmente os preços dos 
produtos.  
 
5.2.2 Estrutura da cadeia de valor 
 
Para a gestão adequada da cadeia de valor, é necessário, em primeiro lugar, conhecer e 
entender como a estrutura está configurada, destacam-se três aspectos estruturais 
primários da cadeia: os membros; as dimensões estruturais; e os diferentes tipos de 
ligações (links) de processos através da cadeia. Esta etapa, portanto, está relacionada com 
a identificação dos membros da cadeia, com o conhecimento das dimensões estruturais da 
cadeia e com a identificação dos tipos de ligações de processos. 
 
5.2.3 Identificação dos membros da cadeia de valor 
 
Esta etapa requer atenção especial, pois a inclusão de todos os membros pode tornar a 
cadeia extremamente complexa e difícil de administrar. Integrar e gerir todas as ligações 
de processos com todos os membros da cadeia de valor pode se tornar contraproducente 
ou até mesmo impossível. A questão, aqui, é identificar as bases para determinar quais os 
membros que são críticos para o sucesso da empresa e para a cadeia como um todo, ou 
seja, quais os membros que vão receber atenção gerencial e alocação de recursos. 
Para tornar uma cadeia muito complexa mais fácil de gerir, recomenda-se, como 
primeira aproximação, separar os seus membros em primários e de apoio: 
 
•  Membros primários: são todas as empresas autónomas ou unidades estratégicas 
de negócios que realmente desempenham actividades operacionais e/ou de 
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gerência nos processos de negócios concebidos para produzir um produto 
específico para um determinado mercado ou cliente. 
 
• Membros de apoio: são empresas que simplesmente fornecem recursos, 
conhecimento, utilidades ou activos para os membros primários da cadeia de 
valor. Alguns exemplos são os bancos, que proporcionam os recursos financeiros, 
os proprietários das edificações que a empresa aluga para qualquer fim, as 
indústrias que abastecem máquinas e equipamentos, catálogos comerciais, etc. 
São importantes, mas não participam directamente dos processos de 
transformação de entradas e saídas e que agregam valor para o consumidor final. 
 
5.2.4 Tipos de ligações (links) de processos 
 
Os níveis de integração variam de ligação (link) para ligação e no tempo. Algumas 
ligações são mais críticas do que outras. Então, a tarefa de alocar recursos escassos entre 
as diferentes ligações de processos de negócios por meio da cadeia de valor é crucial. 
Quatro tipos diferentes de ligações de processos de negócios são identificados entre os 
membros de uma cadeia de valor: 
 
• Ligações de processos de negócios gerenciais: são ligações em que a empresa foco 
integra um processo com um ou mais clientes ou fornecedores; 
 
• Ligações de processos de negócios monitorados: não são tão críticas para a 
empresa foco. No entanto, é importante para a empresa foco que as ligações dos 
processos sejam integradas e geridos adequadamente entre outras empresas 
membro. Então, a empresa foco, tão frequentemente quanto for necessário, 
simplesmente monitoriza ou audita como a ligação do processo é integrado e 
gerida; 
 
• Ligações de processos de negócios não-gerenciais: são ligações em que a empresa 
foco não está activamente envolvida nem são críticas o bastante para usar 
recursos para monitoramento; 
 
• Ligações de processos de negócios de não-membros: são ligações entre membros 
da empresa foco e não membros da cadeia de valor. 
 
5.2.5 Nível de Integração/Componentes de Gestão da Cadeia de Valor 
 
Há certos componentes de gestão que são comuns a todos os processos de negócios e 
membros da cadeia de valor. Acredita-se que esses componentes comuns de gestão sejam 
críticos e fundamentais para a administração bem sucedida da cadeia de valor, uma vez 
que eles representam e determinam como cada ligação de processo é integrada e gerida. 
O nível de integração e gestão de uma ligação de processo de negócio é função do número 
e do nível de componentes acrescentados à ligação. Assim, acrescentando mais 
componentes de gestão, ou aumentando o nível de cada componente, pode-se aumentar 
o nível de integração da ligação do processo de negócio. 
Com base nos componentes de gestão identificados em Cooper et al. (1997) definiram-
se nove componentes de gestão da cadeia de valor. Eles podem ser divididos em dois 
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grupos, em função das suas diferenças e características específicas. O primeiro grupo, dos 
Componentes de Gestão Físicos e Técnicos, inclui os componentes mais visíveis, tangíveis, 
mensuráveis e fáceis de mudar. O segundo, dos Componentes de Gestão Gerenciais e 
Comportamentais, é menos tangível e visível e, geralmente, mais difícil de aceder e 
alterar. Define o comportamento organizacional e influencia a maneira como os 
componentes físicos e técnicos podem ser implementados.  
 
5.3  MIFA (Material & Information Flow Analysis) 
 
Objectivos 
 
A diversidade das referências dos nossos produtos associada a uma gestão da produção 
em fluxo empurrado, leva-nos a ter uma gestão complexa. Esta complexidade traduz-se 
por stocks e em custos elevados, movimentos e tarefas de gestão da produção não 
normalizadas e mal optimizadas. 
A melhoria desta situação passa pela implementação dum verdadeiro sistema de 
produção em fluxo puxado que coloca em causa os processos de gestão da produção. Isto 
diz respeito aos fluxos físicos e aos fluxos de informação dos produtos acabados, semi – 
acabados, das matérias-primas e aos componentes. 
Numa lógica de fluxo empurrado, a produção é organizada em função dum programa 
previsional tomando em conta o pedido do cliente e os níveis de stocks fixados. Numa 
lógica de fluxo puxado, a produção é ordenada em função do que o cliente acabou de 
retirar. Colocar em causa os modos de gestão não pode ser feito sem uma perfeita 
compreensão dos processos realmente existentes no terreno. Devido à diversidade dos 
circuitos físicos e dos circuitos de informação é muitas vezes difícil dispor duma 
representação clara e detalhada. 
O “Material & Information Flow Analysis“ (MIFA) é a ferramenta de análise para 
salientar estes factos, visualiza-los numa imagem compreensível por todos (produção, 
logística, industrialização, qualidade, …). Esta imagem é representada pelo “Material & 
Information Flow Diagram (MIFD)“. 
 
Caso dos projectos 
 
Esta análise é necessária desde o início do estudo dum novo projecto. O processo 
tradicional que consistia em estudar primeiro o layout e depois organizar-se à volta deste 
layout deve ser invertido. 
 Torna-se necessário definir um objectivo para o modo de funcionamento e deduzir as 
medidas a tomar para as máquinas para finalmente acabar no layout. 
Nos dois casos, o MIFD serve de ponto de partida para a definição, por todas as pessoas 
em questão, da situação objectivo.  
A ferramenta de análise MIFA dá uma imagem (MIFD) compreensível e detalhada dos 
processos de gestão utilizados no terreno servindo de base para a sua optimização. 
 
O MIFA salienta e visualiza com a ajuda do MIFD 
 
• Os fluxos matéria através do processo identificando: 
• As etapas de criação da diversidade; 
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• Os pontos de estagnação (stocks inter-processo); 
• O modo de deslocação dos produtos dum estado a outro (meios, pessoal, 
frequências, quantidade) 
• Os fluxos de informação identificando: 
• A origem e o destino da informação; 
• A natureza da informação (Kanban, programa, sequência,...); 
• O modo de transmissão utilizado; 
 
O MIFA permite identificar os principais freios (acima referidos) numa produção Just-in-
time. O MIFD deve sublinhar a posição geográfica (aproximativa) dos diferentes processos 
do sector estudado. 
A análise parte sempre das necessidades do cliente, ou seja do fim do processo. 
A partir das necessidades do cliente, a analise ascende, do processo até à recepção das 
matérias: 
 
• Conhecer a necessidade do cliente; 
• Conhecer o funcionamento das expedições; 
• Conhecer os stocks; 
• Conhecer as etapas da produção; 
• Conhecer os aprovisionamentos; 
• Conhecer os transportes. 
 
A análise dos fluxos de matéria parte da entrega ao cliente e ascende até aos 
aprovisionamentos que recebemos dos nossos fornecedores. 
Esta análise considera todos os movimentos de matéria 
 
•   Transportes em camião 
• Carregar 
•  Stocks de produtos acabados 
•  Transportes via fabrica 
•  Processos de fabricação 
•  Stocks intermédios 
•  Stocks matérias-primas e componentes 
•  Descarregar os camiões 
 
Sublinhamos 
 
• As quantidades (stock e transporte), 
• Os meios de transporte (empilhador, petit train, porta paletes, operador), 
• A frequência do transporte, o tamanho e natureza dos stocks, 
• As características das etapas de produção, 
• O pessoal utilizado nas diferentes operações (produção e transportes). 
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Figura 22 – Representação de MIFD – Fonte: Intranet Faurecia  
 
5.4 Passos no Mapeamento do Fluxo de Valor  
 
Em primeiro vale ressaltar que muitas empresas não produzem somente um tipo de 
determinado produto, a maioria delas produzem produtos diversos em quantidades e com 
pedidos diferentes. Por este motivo, o primeiro passo para o Mapeamento do Fluxo de 
Valor é definir a família de produtos que vai ser mapeada e analisada para se aplicar as 
técnicas e ferramentas lean. 
 A determinação da família de produtos é importante, pois os consumidores 
preocupam-se com produtos específicos e não com todos os itens produzidos pela 
empresa. Para simplificar o agrupamento de vários produtos em famílias, é sugerida a 
criação da matriz da família de produtos apresentada no anexo 1. O anexo 1 consiste 
numa tabela que descreve a lista de produtos e os processos e/ou equipamentos 
utilizados nos diferentes projectos. Esta tabela também serve para a classificação ABC dos 
stocks de componentes, dos quais fazem parte da categoria A 36%, da B 24% e da C 40%. 
Esta avaliação é feita em relação ao valor dos componentes. Caso se opta-se por fazer a 
análise pela sua criticidade as percentagens das classes seriam totalmente diferentes, 
sendo uma distribuição mais uniforme em relação ao existente, nunca chegando ao ideal 
80-20% nos itens de stock de componentes 
 
A primeira etapa do MIFA, das famílias de produtos deve ser ao nível da empresa para 
focalizar a análise dos fluxos de materiais e informações dentro da fábrica.  
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Na definição das famílias de produtos foram levados em consideração alguns critérios: 
 
1) Similaridade de processos: verificar o grupo de produtos que passam por etapas 
semelhantes de processamento e utilizam equipamentos comuns nos processos de 
transformação; 
 
2) Frequência e volumes pedidos: é importante para a definição da política em 
relação á procura do cliente: i) Assembly-to-order (M59 e B9), ii) Make-to-stock (for 
inventory – T72) e iii) Make-to-order (W95). 
 
3) Tempo de ciclo do produto: referente ao tempo que o produto leva para ser 
processado. 
 
Entre os já referidos nesta etapa foi necessário fazer o levantamento de dados do 
processo, no entanto alguns não puderam ser analisados devidamente. 
 
• Dados do cliente: procura, necessidades, etc; (Analise do EDI enviado pelos clientes.) 
• Definição dos processos mapeados: cada caixa de processo indica uma área do fluxo 
de material; 
• Número de operadores para cada processo; 
• Tempo de ciclo para cada processo (T/C): equivale ao tempo necessário entre um 
componente e o próximo a saírem do mesmo processo; 
• Tempo de troca (T/R): tempo para mudar a produção para o produto analisado (mix); 
• Tempo útil (T útil): é a confiabilidade da máquina/ operação; 
• Turnos: quantidade de turnos em que o processo é operado; 
• Disponibilidade: tempo de trabalho disponível por turno; 
• Tempo de ciclo total (T/C total): equivale ao tempo que uma peça leva para ser 
processada mais o tempo de carga e descarga; 
• Índice de rejeição: determina a quantidade de produtos defeituosos gerados pelo 
processo; 
• Stocks: antes e depois de cada processo; 
• Dados dos fornecedores: dados relacionados aos seus fornecimentos: 
1) Quantidade média de stocks; 
2) Frequência de pedidos e a quantidade média por pedidos; 
3) Lote mínimo de requisição; 
4) Fluxo de informações do departamento de compras com os fornecedores; 
• Fluxo de materiais: identificação de processos puxados e empurrados; 
• Stocks de produto acabado; 
• Fluxo de informações: identificação de como é, por quem são transmitidas as 
informações da produção pela fabrica; 
• Linha do tempo: com a recolha das informações anteriores, é possível calcular o lead-
time de produção de determinado produto ou família de produtos. Pode-se (e deve-
se) calcular também o tempo de agregação de valor. 
 
Análise similar foi feita para os processos de entregas por parte dos fornecedores até á 
empresa, analisando todo o fluxo e processos associados ás entregas. Foram identificados 
todas as rotas, milk runs, quilómetros percorridos e o tempo dispendido das viagens. A 
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criação de um mapa com a localização dos 60 fornecedores pelos nove países permitirá 
gerir racionalmente o fluxo de transportes. Não havia até ao momento uma visão global 
da fábrica que permitisse racionalizar os diferentes transportes em curso.  
A criação de um mapa com a localização dos 60 fornecedores pelos nove países permite 
gerir racionalmente o fluxo de transportes. 
 
 
 
Figura 23 – Localização de fornecedores EDA – Fonte: Elaborado pelo autor 
 
O próximo passo foi desenhar o estado actual da cadeia de valor, que é feito a partir da 
recolha dos dados citados anteriormente no shoop floor. Após a recolha desses dados, 
foram mapeados os processos produtivos e os processos logísticos internos e externos, 
que fazem parte da família de produtos seleccionados ou do fluxo de valor em análise.  
Foram também identificados os stocks e a quantidade média em número de peças e em 
dias, tendo como base a média de consumo (anexo 1). O fluxo de informações também foi 
identificado e inclui a programação dos processos, as suas frequências, previsões e 
solicitações de material.  
Durante a criação do mapa da cadeia de valor do estado actual surgem ideias sobre o 
estado futuro.  
 
Na figura 24 pode-se observar a troca de informações e a relação existente entre o 
mapa actual e o mapa futuro, indicando o desenvolvimento do estado actual e o futuro 
que se propõem. Esta etapa é composta pelo desenho do mapa actual incluindo o 
desenho do mapa futuro, pois o desenvolvimento de ambos, são esforços sobrepostos, já 
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que as ideias do estado futuro surgem no mapeamento do mapa actual. Por outro lado, o 
desenho do mapa futuro mostra informações importantes sobre o estado actual que 
passaram despercebidas anteriormente. 
 
 
Figura 24 – Relação entre mapa de estado actual e futuro – Fonte: Intranet Faurecia 
 
Para o MIFA são utilizados alguns ícones standard, como também estes podem ser 
criados por equipas de projecto em detrimento da peculiaridade pretendida. 
Outro componente do mapa é a linha do tempo que descreve o tempo que uma peça 
leva para percorrer todo o percurso do shop floor. Essa linha é posicionada debaixo das 
caixas dos processos e das boxes de stock para registrar o lead-time de produção. Na 
última etapa do MIFA é elaborado um plano de implementação que descreve o 
planeamento e as acções necessárias para se chegar ao estado futuro e colocá-lo em dia. 
Assim que o estado futuro se tornar realidade, ou seja, estado actual, um novo mapa deve 
ser desenhado. Isto significa que a cadeia de valor estará sempre em melhoria contínua e 
que deve haver sempre um mapa do estado futuro em implementação. 
Alguns autores consideram o tempo e esforço para desenhar o mapa actual como 
desperdício, a menos que se utilize esse mapa para criar e implementar um estado futuro 
que elimine as fontes de desperdícios e agregue valor ao cliente. 
Estas são as directrizes que foram e devem ser seguidas na elaboração do mapa futuro: 
 
1) Produzir de acordo com o takt-time: o ritmo de produção deve acompanhar o 
ritmo das vendas; 
 
2) Desenvolver um fluxo contínuo onde for possível: cada item processado deve ser 
transferido imediatamente ao processo seguinte; 
 
3) Utilizar buffers para controlo da produção onde o fluxo contínuo não é possível; 
 
4) Enviar a programação do cliente somente para um processo de produção: como 
todos os processos devem estar interligados, não é necessário enviar a 
programação de produção para todos, e sim, somente para o processo puxador 
que determina o ritmo de produção; 
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5) Nivelar o mix de produção: distribuição de diferentes produtos uniformemente ao 
longo do tempo. Esse nivelamento é importante para minimizar as diferenças 
entre os picos e os vales de produção além de reduzir o stock de produtos 
acabados. 
 
6) Nivelar o volume de produção: ajuda a tornar o fluxo de produção previsível e cria 
um puxar inicial com a entrada e saída apenas de um pequeno e uniforme volume 
de trabalho no processo puxador. Por isso, é importante emitir ordens de 
produção em pequenos intervalos de tempo para que a produção não se desvie 
dos pedidos reais. 
 
“ Mapear todos os fluxos de valor de uma organização pode ser um exercício 
relevante; mas a única coisa que importa é a acção concreta na implementação dos 
estados futuros definidos” (FERRO, 2003 apud ARAÚJO, 2004). 
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6   ANÁLISE DO ESTUDO DE CASO 
 
A análise do estudo de caso foi feita com base na recolha de dados e observação no 
shop floor com vista á identificação de quais as técnicas, ferramentas e procedimentos 
que podem se implementar para obter os resultados pretendidos.  
Dados fornecidos pelo departamento de Produção, Logística, FES, e Engenharia foram 
analisados e filtrados de modo a obter dados fidedignos.  
Relativamente ao estudo das cadeias de valor, para o estado presente e futuro, tanto 
logístico como fabril foi escolhido um produto de cada projecto. 
 Referente ao projecto W95 foi escolhida uma capa de tecido 1/3 Sport, para o T72 uma 
armação metálica R3 e para o M59/B9 um kit de capas Tedeo VU base. Todos estes 
componentes têm o lead time mais elevado. 
 
6.1 Mapeamento do Estado Actual 
 
O mapa do estado actual para a produção está descrito na figura 25 e o do estado 
actual logístico está descrito na figura 26. 
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Figura 25 – MIFD do estado actual – Produção – Fonte: Elaborado pelo autor 
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Figura 26 – MIFD do estado actual – Logístico – Fonte: Elaborado pelo autor 
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Relativamente ao fluxo da cadeira de valor dos processos de produção/abastecimentos 
internos, analisando todos os dados recolhidos e o mapa do estado actual, é possível 
observar e identificar alguns problemas: 
 
1) Existe muita movimentação interna entre os processos, o que significa 
desperdício de movimentação, onde não está a ser agregado valor ao produto 
final; 
2) Elevados stocks de componentes, que também são considerados desperdícios 
pois não agregam valor ao produto final 
3) Abastecimentos não uniformes e sem serem sequenciados 
4) Stocks intermédios consideráveis (em vários locais) 
5) A produção e a sua transferência entre processos eram realizadas em lotes 
grandes 
6) Polivalência reduzida dos colaboradores. 
7) Não cumprimento do FIFO 
 
Relativamente ao fluxo logístico externo, analisando todos os dados recolhidos e o mapa 
do estado actual, é possível observar e identificar alguns problemas: 
 
1) O lead time de alguns fornecedores é bastante elevado devido ao seu 
posicionamento geográfico. 
2) Frequência elevada de transportes (existem fornecedores com 3 transportes 
semanais sendo esta situação desnecessária. 
3) Os fornecedores franceses não se encontram integrados no cross docks. 
 
6.2    Mapeamento do Estado Futuro 
 
No estudo de caso seleccionado o período de implementação do estado futuro a partir 
da análise no mapa do estado actual será até ao mês de Outubro de 2010, no entanto as 
análises feitas durante o estudo deste trabalho comprovam que a implementação do 
estado futuro pode (e deve) ser feita num período de no máximo 06 a 12 meses. 
Como citado anteriormente, quando o mapa do estado futuro é alcançado, este torna-
se actual. A partir desse ponto surge a necessidade de se elaborar outro mapa futuro, 
tornando-se assim, um ciclo contínuo de melhorias.  
A figura 27 ilustra o mapa do estado futuro para a produção e o da figura 28, o estado 
futuro para o fluxo logístico.  
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Figura 27 – MIFD do estado futuro – Produção – Fonte: Elaborado pelo autor 
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Figura 28 – MIFD do estado futuro – Logístico – Fonte: Elaborado pelo autor 
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De acordo com o mapa do estado futuro produção/abastecimentos de linha (figura 27) 
é possível analisar quais foram as soluções, ferramentas, técnicas e procedimentos 
adoptados para eliminar os desperdícios encontrados e aumentar a produtividade com a 
diminuição dos custos. As soluções encontradas foram: 
 
 Melhorar e utilizar correctamente o método Kanban para a produção e 
transporte, auxiliando na comunicação entre os processos; 
 
 Implementação de stocks controlados nos armazéns de componentes 
 
 Redução dos percursos do petit trains dos armazéns para as linhas de produção e 
para o shop floor, sendo o abastecedor responsável pelo transporte de materiais e 
informação. É da sua responsabilidade o transporte dos cartões kanban de 
produção para os postos de produção, juntamente com os materiais e semi 
acabados necessários para os completar. Estes colaboradores são fulcrais ao 
funcionamento deste tipo de sistemas.  
 
 O processo de planeamento será baseado em sistemas visuais, tendo como 
abordagem o nivelamento de produção. Foram definidas janelas de produção, 
tendo em conta a tipologia e os tempos de processo. O planeamento alimenta o 
sequenciador, com os cartões de produção. 
 
 Criação de um processo de sequenciamento da produção visual e intuitivo – os 
cartões fornecidos pelo abastecedor são colocados num sequenciador, originando 
o escalonamento da produção de forma automática. Cada célula de fabrico é 
gerida por um sequenciador, excepto o M59/B9 que são em sequência directa 
com o cliente (etiqueta de produção) 
 
 Produzir por encomenda ou para um supermercado – o objectivo é trabalhar por 
encomenda, estabelecendo assim um fluxo contínuo com o cliente e os seus 
fornecedores. Para tal acontecer, deve evitar-se ao máximo possuir stocks, devido 
aos inúmeros factores de risco que existem. Contudo é difícil trabalhar 
directamente para expedição, porque existem várias condicionantes relativas á 
capacidade produtiva e á flexibilidade do sistema de operações. Quando o prazo 
de realização de um determinado produto, por parte do processo precedente, é 
menor do que o nosso tempo de fabrico, então necessitamos de um stock, 
normalmente mantido num supermercado para absorver essa variabilidade. Um 
outro factor passa pelo facto dos pedidos do cliente não serem estáveis, existindo 
assim uma variabilidade no processo de fabrico. Também para essa situação é 
necessário possuir um supermercado de produto acabado; 
 
 Fluxo contínuo utilizado quando o processo é definido e tem a capacidade de 
trabalhar num fluxo de peça a peça, i.e., o tempo de setup é bastante reduzido, 
normalmente menor do que o tempo de ciclo de fabrico de uma peça. Além disso, 
é ainda exigido que o abastecimento ás áreas de trabalho seja uniformizada e 
bastante flexível, adaptando-se e respondendo a qualquer tipo de solicitação. 
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 Aplicação de um sistema pull com supermercado este sistema é normalmente 
utilizado quando existem equipamentos com mudança de produto que criam 
variação na linha de produção: desta forma, torna-se necessário implementar um 
supermercado para absorver estas oscilações. Embora o fluxo não seja continuo, 
tal não implica que seja impossível controla-lo em fluxo puxado. 
 
 Pacemaker do processo ou o bottleneck do processo – centro de trabalho (CT) ou 
o equipamento onde é necessário controlar e nivelar os pedidos do cliente. 
 É neste ponto do fluxo do processo que a logística faz o seu controlo da 
produção. Isto, por sua vez, implica que todos os processos antecedentes sejam 
controlados em pull system e que se proceda a uma revisão dos lotes de fabrico, 
sempre que se verificar uma variação dos pedidos do CT/equipamento pacemaker 
na ordem dos 30%. Esta revisão deve ser realizada semanalmente. Uma das 
características dos processos precedentes ao processo pacemaker é que estes 
devem ser, sempre que possível, em fluxo contínuo.  
 
De acordo com o mapa do estado futuro dos fluxos logísticos externos (figura 28) é 
possível analisar quais foram as soluções propostas para eliminação dos desperdícios 
encontrados e aumentar a produtividade com a diminuição dos custos. As soluções 
encontradas foram: 
 
   W95 
 
 Redução do lied time com fluxo da nova empresa fornecedora de capas 
localizada em Marrocos em substituição do antigo fornecedor localizado na 
Turquia, compartido com Panplona+Crevin. (passar de 5-4-5 para 1-1-5) 
 
 Esta acção reduz o lead time em menos 1 dia e uma libertação de espaço de 
armazém de 12 m2 
 
T72 
 
 Redução do lied time T72 com redução do stock de produto acabado na Geodis 
 
 Esta acção reduz o lead time em menos 2 dias. (passar de 10 dias a 8 dias) 
 
M59/B9 
 
  Redução do lied time M59/B9 com o fluxo Turquia pilotado pela Faurecia e 
compartido entre a EDA, FAA moldados e ACL. 
 
Os estudos sobre o mapa actual e futuro demonstram que os procedimentos técnicas 
enxutas adoptadas resultaram na: 
 
 Redução das movimentações 
 Redução dos stocks: que repercutiu na diminuição do lead-time de menos 4 
dias na globalidade dos projectos; 
 Redução de espaço de armazém 
 Redução da quantidade de sucata produzida pela produção 
 Redução de pessoas (recursos humanos): a diminuição foi de mais de 7% 
 65 
 Integração de milk runs entre vários fornecedores  
 Integração de fornecedores franceses nas cross docks, passando de 3 
transporte semanais para 1 semanal, diminuindo assim o lead time. (fabricas 
com telhados vermelhos) 
 Transferência de responsabilidades de alguns transportes para a Faurecia em 
sistema ex-work – o produto é da Faurecia assim que sai da porta do 
fornecedor em substituição do sistema DDP, que o produto só era da Faurecia 
quando entregue nas instalações desta. 
 Necessidade da Faurecia ter mais domínio o controlo nos transportes 
efectuados 
 
No entanto, o tempo efectivo de produção, embora o mesmo, é devido a estudos 
anteriores a este, terem feito o balanceamento dos postos de trabalho e terem 
retirado ou minimizado todos os desperdícios na linha, não sendo visível neste estudo 
a redução do lied time da produção. 
 
Conforme análise realizada sobre este estudo de caso, foi possível observar a utilização 
de Técnicas e ferramentas lean descritos na tabela 1 abaixo: 
 
 
 
Tabela 1 – Indicadores x Ferramentas e Técnicas – Fonte: Pensamento Lean -J.P.Pinto  
 
6.3  Custos, Benefícios e Barreiras na Implementação da Integração 
 
Considerando-se a complexidade da cadeia, os custos de integração e operação, 
podem ser substanciais. Alguns dos principais custos para a implementação de um 
completo sistema Lean. 
 
 Tempo dedicado à gestão, formação e suporte; 
 Investimentos em softwares e sistemas de informação, compatíveis com toda 
a cadeia; 
 Custos de oportunidade, e 
 Riscos de paralisação na produção (a integração aumenta a vulnerabilidade 
das empresas, no sentido de que qualquer falha de entrega de um produto 
ou serviço pode afectar, rapidamente, a outra parte). 
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A indústria automóvel preocupa-se em reduzir custos e prazos e qualquer desarranjo 
na cadeia de fluxos tem o potencial de parar a produção. A previsão de custos com 
hachers, interrupções nas comunicações, problemas com equipamentos, etc, pode ser de 
difícil mensuração. Assim, os membros da cadeia devem avaliar a probabilidade de 
eventos que podem interromper a produção e o seu nível de tolerância para o risco. 
Como se observou, os custos e os riscos em adoptar uma estratégia de integração podem 
ser altos. Porém, a probabilidade de surpresas negativas pode ser significativa. Assim, 
para se obter sucesso, as empresas têm que desenvolver um plano de implementação 
coerente e de longo prazo. 
Dentre as barreiras na implementação da cadeia de valor, destacam-se a existência de 
competição entre os próprios membros da cadeia (que são independentes) e as 
diferenças de tecnologias (diferentes aplicações de software e hardware), e práticas de 
negócios. 
Cada vez que um fornecedor desenvolve um produto, ele tem que modificar o software 
e hardware de interface com a empresa de montagem dos componentes. 
 Esta actividade é muito cara e consome tempo (um dos principais motivos para o 
outsourcing). 
O grande número de pessoas, organizações e funções envolvidas na produção de um 
automóvel aumentam a complexidade do processo de troca dos dados.  
Os diferentes softwares e sistemas de hardware que são utilizados na cadeia de valor, 
não diferem, somente, entre empresas, mas também entre diferentes funções dentro da 
própria empresa. Como resultado, são criados dados do produto e armazenados em 
múltiplos e incompatíveis formatos. Esta incompatibilidade impõe maiores custos no 
projecto e produção. Algumas empresas, para resolver esse problema, desenvolveram 
sistemas de software específicos para os seus fornecedores. Porém, como os 
fornecedores desenvolvem componentes para outras empresas, isso impõem custos 
significativos para manter sistemas múltiplos que satisfaçam os pedidos dos diferentes 
clientes. 
Porém, inúmeros são os benefícios da integração. Um dos principais é a economia 
oriunda da redução de stock’s. Esses podem ser reduzidos pelo aumento da velocidade 
do fluxo dos produtos na cadeia, reduzindo-se, assim, stock’s de segurança. 
Outro benefício seria a redução nos custos de transacções. Se a informação 
compartilhada pode reduzir o número de transacções e, se sistemas electrónicos podem 
reduzir o custo de cada transacção, o membro da cadeia pode realizar substâncias 
economias.  
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7 FAURECIA E A “GREEN ATTITUDE” 
 
Da concepção á gestão do fim de vida dos produtos, a Faurecia procura satisfazer as 
exigências dos seus clientes, respeitando sempre o ambiente. Uma estratégia ambiciosa 
que consiste em abordagem inovadoras, recursos a materiais compostos por fibras 
naturais e redução de emissões nas unidades de produção. A Faurecia contribui para o 
desempenho ambiental dos construtores.  
 
Como se pode constatar em cada salão automóvel, o ambiente tornou-se prioridade 
para todos os construtores do planeta. Convêm dizer que a industria automóvel tem de 
enfrentar desafios importantes, por um lado, uma regulamentação cada vez mais rigorosa 
sobre a emissão de gases com efeito estufa, na sequência dos acordos de Kyoto. A união 
europeia decidiu assim endurecer o tom e impor aos construtores a redução media das 
suas emissões para 120 g de CO2 por km até 2012 (130 g a nível do motor, podendo 10 g 
ser obtidos por outros meios, como pneus ou a climatização). Fala-se até em reduzir estas 
emissões para 95 g em 2020…Em outras zonas do globo, o contexto está também a 
mudar, com iniciativas nos Estados Unidos (Tier2Bin5) e mesmo na Ásia (normas euro 4 e 
5 na China, na Índia e na Correia do Sul), visando a redução de emissões.”São lançados 
impostos um pouco por todo o mundo. Estes impostos afectam o construtor ou o 
consumidor ou mesmo ambos, como é o caso da França com o sistema de “bónus-
malus”. Á semelhança de todos os outros fabricantes de equipamento, a Faurecia é assim 
pressionada pelos construtores no sentido de apresentar respostas técnicas a estes novos 
desafios, o que lhe permite evidenciar toda uma estratégia de desenvolvimento 
sustentável, em cada etapa da vida dos produtos. 
 
7.1   Inovação Eco-Responsável  
 
Para alguns construtores, é hora do “visible green” ou “ green chic”. É necessário 
mostrar que se empregam materiais á base de fibras naturais. Um bom exemplo é o 
linho, por exemplo no Smart ou a madeira “o produto bio pode ser bonito”. A tendência 
era de esconder sob camadas de verniz ou laca, mas agora é valorizado. Compete ao 
criativo demonstrar que é possível fazer as coisas de outra forma e simultaneamente 
estar na moda. O ambiente faz parte da carteira de produtos na Faurecia e os comerciais 
têm por missão “vendê-lo”, no entanto há que propor soluções compatíveis com as 
condicionantes do mercado. De referir igualmente a integração de produtos reciclados 
que é cada vez mais sistemática, sobretudo a nível de certos construtores como a 
Renault, cuja gama Eco2 implica a redução de 5% de materiais reciclados.  
A Faurecia responde a estas expectativas com polipropileno reciclado nos bancos do 
Laguna III. Aliás, esta acção incide a montante nos COV (componentes orgânicos voláteis), 
esses solventes com cheiro tão característico nos automóveis novos. 
 A acreditar em certos estudos, essas emissões provenientes de matérias existentes no 
interior do veículo (espuma dos bancos e painéis de instrumentos) seriam prejudiciais 
para a saúde. Assim a Faurecia esforçou-se por formular produtos “low VOC” para 
minimizar estes inconvenientes. Outro elemento importante é o escape, no qual foram 
introduzidas alterações para reduzir a poluição (filtro de partículas, tratamento de oxido 
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de azoto) e melhorar o produto (diminuição do peso, reciclagem, redução da 
percentagem de metais preciosos). 
 
7.2  Uma concepção diferente 
 
O impacto ecológico tem agora de ser tido em consideração desde a concepção. Para 
ajudar os designers nesta tarefa, foi implementado um software que calcula o impacto 
ambiental das matérias utilizadas. Sabe-se assim antecipadamente quais os materiais 
mais adequados, tendo em conta o transporte, as emissões de CO2 e a reciclagem. Á 
também uma forte tendência para a redução do peso, graças a soluções de ruptura 
(painel de instrumentos sem trave metálica, soldadura a laser para reduzir 10% o peso 
dos metais, redução da espessura dos bancos sem perda de desempenho, tecnologia 
“Fiber Moulded Process” para diminuir em 30% os materiais insonorizantes com uma 
distribuição ajustável das fibras). Os construtores estão dispostos a pagar para ter menos 
peso, o que não acontecia á três ou quatro anos. A divisão de Escape imaginou 
inclusivamente uma derivação simples, que permite aquecer o habitáculo, utilizando o 
calor libertado pelo cano…. A Eco-concepção adquiriu importância a nível interno, há uma 
conjunção de interesses que faz com que toda a empresa se mobilize, da I&D as compras, 
passando pelas unidades de produção. 
 
7.3 Gerir a reciclagem 
 
 A directiva ELV vai obrigar os construtores a adoptarem soluções que lhes permitam 
cumprir com as novas exigências em matéria de reciclagem. Neste aspecto, a Faurecia 
pode ajuda-los de varias maneiras. Por exemplo, a pedido da Renault, foi realizado um 
estudo sobre os paneis de instrumentos, a fim de determinar se é possível reciclar o 
polipropileno, tendo sido recuperados centenas de painéis de instrumentos para serem 
examinados. Além disso, é efectuado um trabalho a nível das espumas de poliuretano 
utilizados nos bancos, nos apoios de cabeça e braços ou ainda nos painéis de 
instrumentos. Existem varias técnicas de aproveitamento destas espumas, seja utilizando-
as como fonte de energia de alto poder calorífico (cimenteiras), transformando-as 
quimicamente para recuperar as matérias-primas de base (glicólise/hidrolise) ou 
reutilizando-as como carga (aglomerados). Mas primeiro é necessário recupera-las, 
porque os bancos contêm outros materiais. Por outro lado não se sabe qual vai ser o 
comportamento a longo prazo destas espumas recicladas, que poderão até contaminar as 
espumas virgens e não corresponder ás exigências ambientais dos construtores. 
Actualmente, não existe uma fileira realmente estruturada, mas é necessário antecipar 
este novo processo, que irá criar um círculo virtuoso, em termos de volumes e 
competitividade. Trabalha-se igualmente na reciclagem dos nossos próprios resíduos, 
reciclando por exemplo painéis de instrumentos em sandálias. Daqui podemos concluir 
que a eco-concepção permite tudo. 
 
7.4 Produção limpa   
 
A Faurecia está a analisar minuciosamente todas as suas 190 unidades de produção 
para as poder certificar segundo a norma ISO 14001. Á objectivos quantificados em 
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relação ao consumo de água e de energia e aos resíduos, com o controlo e seguimento 
das instalações. Esta gestão ambiental é exigida por alguns construtores como a PSA 
Peugeot-Citroen, pelo que a Faurecia também a aplica e pede o mesmo esforço aos seus 
400 fornecedores de primeira linha. Existem já unidades fabris com processos de 
reutilização de energia e criação desta através de processos “verdes”. É “verde”, tanto a 
nível da produção (redução do consumo de água, energia e resíduos), como a nível da 
planificação das instalações (materiais de construção locais, utilização de pedras e 
vegetação natural para prevenir a erosão). Foi realizado um esforço para diminuir o 
consumo de água (controlo de irrigação, arrefecimento para evitar evaporação), bem 
como para utilizar energia produzida localmente a partir de painéis solares para 
iluminação interior durante o dia, evitando assim o consumo de electricidade. A procura 
por sistemas sustentáveis está sem duvida a mover todos os meios e sectores, 
procurando incansavelmente aplica-las da melhor maneira possível e no mais curto 
espaço de tempo. Uma nova era está para surgir.      
 
8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A integração de processos envolve questões profundas e hábitos, como são a cultural e 
a organizacional. Até á pouco tempo, os fornecedores eram distantes e mantinham 
relações de competitividade na cadeia, existindo sentimentos antagónicos, de 
desconfiança entre os membros. Como, então, de uma hora para outra, ter-se-á uma 
mudança de postura e comportamento desses mesmos membros, agora, postos de um 
mesmo lado? Os contratos de parceria sofreram adaptações com essas alterações. 
Passaram de curtos para duradouros, dado o investimento na parceria. Observa-se que as 
partes, pouco a pouco, vão-se adaptando e criando a cultura de relações de cooperação e 
confiança. 
O alto custo de implementação é a principal barreira, pois, não se tem uma visão clara 
da divisão dos benefícios, ou seja, a empresa de montagem pode ficar á espera que os 
fornecedores de primeira fila tomem a iniciativa de implantação (por considerá-los como 
principal beneficiado) e, por sua vez, o fornecedor não se acha capaz de arcar com os 
custos. 
O modelo de informação é de fundamental importância para a integração da cadeia, 
pois o mesmo irá definir e descrever todos os relacionamentos entre os seus elos. 
Observa-se, porém, que uma das principais barreiras para a integração é a falta de 
padronização de tecnologias de comunicação e informação, caso real é a transferência do 
MVS para sistemas SAP, em que só uma das empresas tem protocolo de comunicação 
para SAP (ACL), MVS (EDA). Muitas possuem (dentro da mesma companhia) variados 
formatos, com aplicativos e máquinas distintas, aumentando-se, consideravelmente, os 
custos com equipamento, manutenção e formação de pessoal. 
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9 CONCLUSÃO 
 
Tendo em vista o cenário industrial actual, as organizações deparam-se com um 
mercado cada vez mais acirrado em busca de produtos específicos. As indústrias precisam 
de sistemas, técnicas e ferramentas que as auxiliem nos processos produtivos com a 
finalidade de reduzir os custos de produção para se manterem no mercado. 
A redução destes custos deve ser realizada levando em consideração a qualidade dos 
serviços prestados, pois isso não pode implicar no grau de qualidade e confiabilidade dos 
produtos. A Produção Enxuta é um sistema desenvolvido com o intuito de identificar e 
eliminar as fontes dos desperdícios nos processos de produção, que acabam 
negligenciando a qualidade dos produtos fazendo com que os consumidores paguem 
também pelas perdas do processo. Dentre as técnicas e ferramentas da Produção Enxuta, 
a mais importante (essencial) é o Mapeamento do Fluxo de Valor que é capaz de 
identificar todos os desperdícios. É por meio desta ferramenta que os planos de 
implementação de outras técnicas e ferramentas lean são elaborados. O estudo de caso 
analisado demonstrou o quanto eficaz é o Mapeamento do Fluxo de Valor, pois permitiu 
a eliminação de vários operações nos postos de trabalhos desnecessárias, além de reduzir 
os stocks, movimentações e lead-time de todo o processamento. 
O mapa do estado futuro foi desenhado somente com as actividades que agregam 
valor ao produto final, eliminado assim, todos os desperdícios encontrados no mapa do 
estado actual feito anteriormente. Ao final da análise foi possível comprovar as vantagens 
citadas anteriormente pela utilização desta ferramenta. A gestão ambiental afinada com 
o movimento do desenvolvimento sustentável procura cada vez mais ampliar a sua acção 
atendendo a necessidade imperiosa de enfrentar graves problemas sócio-ambientais que 
se agravaram nos últimos anos. A perceptiva da cadeira de valor, e não da empresa 
isoladamente considerada, apresenta-se como uma linha de frente da gestão ambiental, 
de forma análoga que na gestão convencional, a gestão da cadeia de valor ocupa cada vez 
mais lugar de destaque.  
Essa perceptiva é operacionalizada pelo conceito de ciclo de vida, entendido conforme 
a expressão “ do berço ao túmulo”, o berço sendo o meio ambiente como fonte dos 
recursos naturais, e túmulo, o meio ambiente como receptáculo dos resíduos dos 
processos de produção e consumo. Para isso é necessário desenvolver instrumentos que 
possam identificar e quantificar os impactos ambientais ao longo da cadeia de valor, o 
que vale dizer, as etapas envolvidas no processo de produção, distribuição e uso, bem 
como as etapas dos fluxos reversos associados as recuperações de materiais processados 
ou usados para utiliza-los novamente. Porém, o gargalo para a não massificação da 
analise da cadeia de valor nas empresas parece estar na disponibilidade de pessoas com 
formação em estudos específicos de ACV, e na visão dos gestores para adoptar modelos 
de gestão que considerem os seis princípios do pensamento baseado no ciclo de vida os 
6Rs. 
 
9.1 Sugestões de Trabalho Futuro 
 
Como proposta para trabalhos futuros pode-se destacar o Mapeamento do Fluxo de 
Valor para produtos com ampla gama de peças. Essas análises são complexas e difíceis de 
se realizar. É necessário dedicar esforços nos estudos dos mapas para produtos que 
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possuam muitos componentes, pois nesses casos é necessário fazer a divisão da família 
de componentes.  
Estudo comparativo em relação aos custos de implementação e operacionalização 
CAPEX e OPEX face a outras tecnologias existentes no mercado. 
Existindo actualmente a forte possibilidade da passagem para 2 turnos ao invés dos 3 
existentes actualmente no W95, contabilizar economicamente quanto seria o impacto na 
redução de água, energia e resíduos. Assim, o desempenho ambiental e desempenho 
económico podem coexistir de maneira harmónica e contínua.  
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ANEXO 1 
Analise ABC de Stocks de componentes 
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Figura 1 – Sequenciador com cartas Kanban para nivelar a produção e gerir expedição 
 
 
 
Figura 2 – Cartas Kanban com referências dos produtos a produzir 
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Figura 3 – Lançador de produção em linha de produção 
 
 
Figura 4 – Símbolos utilizados no MIFD 
